
Aula 00
IFSP (Assistente de Alunos) Estatuto da

Criança e do Adolescente + Ações

Inclusivas + Estatuto da Pessoa com

Deficiência

Autor:

Ricardo Torques

03 de Maio de 2024



 

1 
108 

Sumário 

Disposições Preliminares do ECA ..................................................................................................................... 5 

1 - Doutrina da Proteção Integral ................................................................................................................... 5 

2 - Conceito de criança e de adolescente ........................................................................................................ 6 

3 - Princípios Basilares ................................................................................................................................... 8 

3.1 - Princípio da prioridade absoluta ........................................................................................................ 9 

3.2 - Princípio da dignidade...................................................................................................................... 11 

3.3 - Princípio da não discriminação ........................................................................................................ 12 

4 - Interpretação do ECA ............................................................................................................................. 12 

Direitos Fundamentais ..................................................................................................................................... 13 

1 - Direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer ............................................................................ 13 

2 - Direito à Profissionalização e à Proteção no Trabalho ........................................................................... 20 

Legislação Destacada e Jurisprudência Correlata ............................................................................................ 23 

Resumo ............................................................................................................................................................. 24 

Considerações Finais ........................................................................................................................................ 28 

Questões Comentadas ...................................................................................................................................... 29 

Lista de Questões ............................................................................................................................................. 84 

Gabarito .......................................................................................................................................................... 108 

 

 

  

Ricardo Torques

Aula 00

IFSP (Assistente de Alunos) Estatuto da Criança e do Adolescente + Ações Inclusivas + Estatuto da Pessoa com Deficiência

www.estrategiaconcursos.com.br



 

2 
108 

APRESENTAÇÃO DO CURSO 

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE + 

AÇÕES INCLUSIVAS + ESTATUTO DA PESSOA COM 

DEFICIÊNCIA 
Tenho a felicidade de apresentar a você o nosso Curso de Estatuto da Criança e do Adolescente + Ações 
Inclusivas + Estatuto da Pessoa com Deficiência, voltado para o cargo de Assistente de Alunos para o 
concurso do Instituto Federal de São Paulo (IFSP).  

O último concurso foi realizado em 2023 pelo IFSP, e utilizaremos esse edital como base para as nossas aulas:  

1. Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA (Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990) e suas 
alterações. 1.1 Título I - Das Disposições Preliminares. 1.2. Título II - Capítulo IV (Do Direito 
à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer); Capítulo V (Do Direito à Profissionalização e 
à Proteção no Trabalho); 1.3. Título III - Da Prevenção; 1.4. Parte Especial: 1.4.1. Título II - 
Das Medidas de Proteção; 1.4.2. Título III - Da Prática de Ato Infracional (Capítulos I a III); 
1.4.3. Título V - Do Conselho Tutelar; 1.5. Título VII - Dos Crimes e Das Infrações 
Administrativas (Capítulo I - Dos Crimes); Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 - Institui a Lei 
Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 
Ações Inclusivas (Decreto nº 5.296/2004, de 2 de dezembro de 2004 – Regulamenta as Leis 
nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que 
especifica, e nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências; 

Os assuntos serão tratados para atender tanto àquele que está iniciando os estudos na área, bem como 
àquele que está estudando há mais tempo. Os conceitos serão expostos de forma didática, com explicação 
dos institutos jurídicos e resumos da jurisprudência, quando importante para a prova.  

Vejamos a metodologia do nosso curso.  

METODOLOGIA DO CURSO 
Podemos afirmar que as aulas levarão em consideração as seguintes “fontes”. 

Ricardo Torques

Aula 00

IFSP (Assistente de Alunos) Estatuto da Criança e do Adolescente + Ações Inclusivas + Estatuto da Pessoa com Deficiência

www.estrategiaconcursos.com.br



 

3 
108 

 

Para tornar o nosso estudo mais completo, é muito importante resolver questões anteriores, para nos 
situarmos diante das possibilidades de cobrança. Traremos questões variadas para demonstrar como o 
assunto pode ser cobrado em provas. 

Essas observações são importantes, pois permitirão que, dentro da nossa limitação de tempo e com máxima 
objetividade, possamos organizar o curso de modo focado, voltado para acertar questões de primeira fase. 

Esta é a nossa proposta!  

Vistos alguns aspectos gerais da matéria, teçamos algumas considerações acerca da metodologia de estudo. 

As aulas em .pdf tem por característica essencial a didática. Ao contrário do que encontraremos na doutrina 
especializada, o curso todo se desenvolverá com uma leitura de fácil compreensão e assimilação. 

Isso, contudo, não significa superficialidade. Pelo contrário, sempre que necessário e importante os assuntos 
serão aprofundados. A didática, entretanto, será fundamental para que diante do contingente de disciplinas, 
do trabalho, dos problemas e questões pessoais de cada aluno, possamos extrair o máximo de informações 
para hora da prova.  

Para tanto, o material será permeado de esquemas, gráficos informativos, resumos, figuras, tudo com o fito 
de “chamar atenção” para as informações que realmente importam. 

Com essa estrutura e proposta pretendemos conferir segurança e tranquilidade para uma preparação 
completa, sem necessidade de recurso a outros materiais didáticos. 

Finalmente, destaco que um dos instrumentos mais relevantes para o estudo em .pdf é o contato direto e 
pessoal com o Professor. Além do nosso fórum de dúvidas, estamos disponíveis por e-mail e, 
eventualmente, pelo Instagran. Aluno nosso não vai para a prova com dúvida. Por vezes, ao ler o material 
surgem incompreensões, dúvidas, curiosidades, nesses casos basta acessar o computador e nos escrever. 
Assim que possível respondemos a todas as dúvidas. É notável a evolução dos alunos que levam a sério a 
metodologia. 

Assim, cada aula será estruturada do seguinte modo: 

FONTES

Doutrina quando 
essencial e 
majoritária

Assuntos relevantes 
no cenário jurídico

Jurisprudência 
relevante dos 

Tribunais Superiores

Legislação e 
Documentos 

Internacionais 
pertinentes ao 

assunto.
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APRESENTAÇÃO PESSOAL 
Por fim, resta uma breve apresentação pessoal. Meu nome é Ricardo Strapasson Torques! Sou graduado em 
Direito pela Universidade Federal do Paraná (UFPR) e pós-graduado em Direito Processual. 

Estou envolvido com concurso público há 07 anos, aproximadamente, quando ainda na faculdade. Trabalhei 
no Ministério da Fazenda, no cargo de ATA. Fui aprovado para o cargo Fiscal de Tributos na Prefeitura de São 
José dos Pinhais/PR e para os cargos de Técnico Administrativo e Analista Judiciário nos TRT 4ª, 1º e 9º 
Regiões. Atualmente, trabalho exclusivamente como professor. 

Quanto à atividade de professor, leciono exclusivamente para concurso, com foco na elaboração de 
materiais em pdf. Temos, atualmente, cursos em Direitos Humanos, Legislação, Direito Eleitoral e Filosofia 
do Direito. 

Deixarei abaixo meus contatos para quaisquer dúvidas ou sugestões. Terei o prazer em orientá-los da melhor 
forma possível nesta caminhada que estamos iniciando. 

E-mail: rst.estrategia@gmail.com 

  

METODOLOGIA 
ESTRATÉGIA CARREIRA 

JURÍDICA

Teoria de forma objetiva e 
direta com síntese do 

pensamento doutrinário 
relevante e dominante.

Referência e análise da 
legislação pertinente ao 

assunto.

Súmulas, orientações 
jurisprudenciais e 

jurisprudência pertinente 
comentadas.

Muitas questões anteriores 
de provas comentadas.

Resumo dos principais 
tópicos da matéria.
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ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (PARTE 01) 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
Nessa aula vamos abranger parte importante da matéria. Vamos abordar os seguintes pontos do edital: 

1. Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA (Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990) e suas 
alterações. 1.1 Título I - Das Disposições Preliminares. 

1.2. Título II - Capítulo IV (Do Direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer); Capítulo 
V (Do Direito à Profissionalização e à Proteção no Trabalho); 

É importante destacar, também, que essa parte da matéria teve diversos dispositivos alterados 
recentemente pelas Leis 13.509/17, 13.715/18, 13798/19, 13840/19, 13845/19 e a Lei 14.344/2022 os quais, 
com certeza, poderão ser objeto de cobrança na sua prova. Portanto, fiquem atentos! 

Bons estudos a todos! 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES DO ECA 

Vamos começar com os primeiros 6 artigos do ECA. Nesse rol temos, especialmente, a definição de criança 
e adolescente e os princípios basilares que informam o ECA. 

O art. 1º fala sobre o que o ECA trata. Aqui é fácil! 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente. 

Que o ECA trata a respeito dos direitos das crianças e dos adolescentes todos sabíamos. Para a prova, 
entretanto, você deve saber que a ideia de “proteção integral” remete a algo a mais! 

1 - Doutrina da Proteção Integral 

Como já estudamos em aulas anteriores o ECA revogou o Código de Menores. A nova legislação veio para 
regulamentar e dar efetividade às orientações gerais conferidas pela Constituição, que instaurou no 
ordenamento jurídico brasileiro a Doutrina da Proteção Integral. Vamos ver o que diz o art. 227, caput, da 
CF? 

Art. 227 É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente 
e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, 
ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 
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Comparando o ECA com a legislação anterior temos: 

 

Afirma a doutrina que, ao superar o Código de Menores, a nova disciplina presente no ECA retrata o conjunto 
de regras internacionais de proteção à criança e ao adolescente, notadamente a Convenção sobre os Direitos 
das Crianças. 

De acordo com a doutrina de Guilherme Nucci1: 

(...) além de todos os direitos assegurados aos adultos, afora todas as garantias colocadas 
à disposição dos maiores de 18 anos, as crianças e os adolescentes disporão de um plus, 
simbolizado pela completa e indisponível tutela estatal para lhes afirmar a vida digna e 
próspera, ao menos durante a fase de seu amadurecimento.  

Esse fundamento evidencia o reconhecimento de que tanto a criança como o adolescente são sujeitos de 
direitos que recebem tratamento especial devido à condição de pessoa em desenvolvimento. 

Recentemente foi editada a Lei 14.344/2022 conhecida por Lei Henry Borel seu objetivo prevenir e enfrentar 
a violência doméstica e familiar contra a criança e o adolescente e teve como um dos seus fundamentos o 
artigo 227 da CF. 

Em frente! 

2 - Conceito de criança e de adolescente 

O art. 2º do ECA estabelece os conceitos de criança e de adolescente. O ECA não adota o critério psicológico 
para distinguir criança de adolescente, adota o critério de idade. 

Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa ATÉ DOZE ANOS de idade 
incompletos, e adolescente aquela ENTRE DOZE E DEZOITO ANOS DE IDADE. 

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se EXCEPCIONALMENTE este Estatuto 
às pessoas entre dezoito e vinte e um anos de idade. 

 

1 NUCCI, Guilherme. Estatuto da Criança e do Adolescente Comentado. Rio de Janeiro: Editora Forense, 2014, versão 
eletrônica. 

CÓDIGO DE 
MENORES

doutrina da situação 
irregular

ECA
doutrina da proteção 

integral
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Assim... 

 

Completados 18 anos, o adolescente passa a ser um adulto, regido pela legislação civil, não mais merecendo 
proteção do ECA. Essa é a regra! 

Pergunta-se: 

O ECA poderá ser aplicado a maiores de 18 anos? 

Pela literalidade do ECA, a resposta ao questionamento acima é positiva. Conforme o art. 2º, parágrafo único, 

“aplica-se excepcionalmente este Estatuto às pessoas entre dezoito e vinte e um anos de idade”. Por 
exemplo, o art. 121, §5º, do ECA, ao disciplinar a medida socioeducativa de internação prevê a possibilidade 
de o jovem, já maior de idade, permanecer custodiado até os 21 anos. Assim, prevê expressamente o ECA, 
no art. 121: 

§ 5º A liberação será compulsória aos vinte e um anos de idade. 

Se determinado adolescente, às vésperas de atingir a maioridade, pratica um ato infracional grave, sujeito à 
medida de internação, poderá permanecer, caso seja aplicada a medida pela via judicial, internado para além 
dos 18 anos. Aos 21 anos, a liberação será compulsória. 

Nesse sentido, está a doutrina2: 

Na verdade, o parágrafo único continua em vigor e é plenamente válido. Na apuração de 
ato infracional, por exemplo, ainda que o adolescente tenha alcançado a maioridade, o 
processo judicial se desenvolve no âmbito da Justiça da Infância e Juventude. Vale dizer, 
aquele que já completou 18 anos ainda está sujeito à imposição de medidas 
socioeducativas e de proteção. A aplicação do Estatuto somente cessa quando a pessoa 
completa 21 anos (art. 121, §5º). No âmbito cível, verifica-se que a adoção pode ser 
pleiteada no âmbito da Justiça da Infância e Juventude, mesmo que o adotando já tenha 
completado 18 anos, nos casos em que este já se encontra sob a guarda ou a tutela (art. 
40). 

Esse entendimento é também adotado pelo STJ, portanto embora exista alguma divergência quanto a 
possibilidade de aplicação do ECA aos maiores de 18 anos prevalece a ideia que é possível no âmbito penal. 

 

2 BARROS, Guilherme Freire de Melo Barros. Estatuto da Criança e do Adolescente. 6ª edição, Salvador: Editora 
JusPodivm, 2012, p. 23. 

CRIANÇA

• de 0 a 12 anos 
incompletos

ADOLESCENTE

• de 12 a 18 anos 
incompletos
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O art. 2º, parágrafo único, do ECA, não se aplica às relações civis, em face do regramento 
posterior pelo Código Civil de 2002, que reduziu a maioridade civil para os 18 anos.  

Essa corrente, a prevalecer nas provas de concurso público, sugere a distinção entre as 
esferas cíveis e penais. Em relação aos aspectos cíveis, com a superveniência do CC/02, não 
mais se aplica o ECA aos maiores de 18. Contudo, em relação aos aspectos infracionais, 
aplica-se o art. 2º, parágrafo único, cujo exemplo mais claro é o art. 121, §5º, do ECA, que 
prevê liberação compulsória aos 21 anos de idade. 

Reforçando! Esta corrente – QUE ESTÁ DE ACORDO COM O STJ – deve ser adotada por nós nas provas 
objetivas de concurso. 

 

(Consulplan /2019) Julgue o item: 

Dispõe a Súmula n. 605 do Superior Tribunal de Justiça que a superveniência da maioridade penal não 
interfere na apuração de ato infracional nem na aplicabilidade de medida socioeducativa em curso, inclusive 
na liberdade assistida, enquanto não atingida a idade de 21 (vinte e um) anos. 

Comentários 

A assertiva está correta. Como vimos o STJ entende que quando se trata dos aspectos infracionais a 
maioridade penal (18 anos) não interfere na apuração ou aplicação de medida socioeducativa. Vamos 
conhecer o teor da Súmula 605 do STJ: 

"A superveniência da maioridade penal não interfere na apuração de ato infracional nem na aplicabilidade 
de medida socioeducativa em curso, inclusive na liberdade assistida, enquanto não atingida a idade de 21 
anos." 

3 - Princípios Basilares 

Vimos no início da aula que a doutrina da proteção integral constitui o fundamento do ECA. É o valor supremo 
de toda a legislação. Soma-se a esse fundamento três princípios fundamentais: 

 

PRINCÍPIOS BASILARES DO ECA

princípio da 
prioridade 
absoluta

princípio da 
dignidade

não 
discriminação
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Vejamos cada um deles! 

3.1 - Princípio da prioridade absoluta 

O princípio da prioridade absoluta está previsto tanto na Constituição, no art. 227, caput, como no ECA, no 
art. 4º. 

 

Segundo o referido princípio, constitui dever da família, da sociedade e do Estado em ação conjunta 
assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito,  à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão. 

Em síntese, o princípio enuncia que “à frente dos adultos, estão as crianças e adolescentes”3. Havendo 
conflito de interesses deve prevalecer o interesse da criança ou adolescente. 

Em face disso, o art. 4º, do ECA, parágrafo único, traz exemplos de como realizar o princípio da prioridade 
absoluta. Vejamos: 

 primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias. 

 precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública. 

 preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas. 

 destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à 
infância e à juventude. 

Notem que todas as atividades acima declinadas devem ser asseguradas às pessoas em geral. O Estado deve 
prover a proteção e o socorro da população, bem como deve desenvolver políticas sociais e destinar recursos 
públicos às necessidades das pessoas. Contudo, em relação às crianças e aos adolescentes deve conferir 
absoluta prioridade de tratamento. 

Lembre-se que atender o disposto neste princípio é obrigação do Estado, da família e de toda sociedade.  

De acordo com a redação literal do ECA: 

 

3 NUCCI, Guilherme. Estatuto da Criança e do Adolescente Comentado. Rio de Janeiro: Editora Forense, 2014, versão eletrônica. 
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Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público 
assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, 
ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. 

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública; 

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas; 

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à 
infância e à juventude. 

Vejamos, por fim, uma questão que cobrou esse dispositivo: 

 

(FCC - 2016) NÃO é dever da comunidade e da sociedade em geral assegurar ao adolescente, com absoluta 
prioridade, o direito  

a) à convivência familiar.  

b) ao esporte.  

c) ao lazer.  

d) à cultura. 

e) ao ensino superior. 

Comentários 

Observe como a questão é simples! 

O art. 4º, em seu caput, traz as garantias conferidas à criança e ao adolescente com absoluta prioridade.  

Desta forma, a alternativa E é o gabarito da questão. Note que o dispositivo fala em direito à educação, mas 
não específica os níveis escolares. Todas as demais alternativas estão previstas no caput do art. 4º do ECA 
visto acima. 
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3.2 - Princípio da dignidade 

O referido princípio caminha junto com o princípio da prioridade absoluta e informa o respeito 
que se deve ter em relação aos direitos fundamentais das crianças e adolescentes. Ademais, 
esse princípio é qualificado pela necessidade de mínima assistência ao menor. 

Nesse contexto, o art. 3º, do ECA, reforça que crianças e adolescentes gozam de todos os 
direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, com a obrigação de que sejam asseguradas 

oportunidades e facilidades para lhes propiciar o desenvolvimento físico, moral, espiritual e social, em 
condições de liberdade e de dignidade.  

Veja o caput do art. 3º: 

Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à 
pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-
lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar 
o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e 
de dignidade. 

Essa regra é relevante, pois destaca a necessidade de se conferir uma proteção especial pelo fato de serem 
pessoas em desenvolvimento e, portanto, encontrarem-se numa situação de vulnerabilidade. O texto legal 
destaca ainda que a proteção integral não se esgota no ECA todo o ordenamento jurídico deve garantir a 
proteção integral das crianças e adolescentes. 

Em razão disso, asseguram-se vários direitos. Nesse aspecto, o art. 4º, do ECA, reproduz o art. 227, caput, da 
CF, e prevê os seguintes direitos: 

 

Além disso, em respeito à dignidade das crianças e adolescentes, estabelece o art. 5º algumas vedações 
importantes, a fim de que não sejam submetidos à negligência, à discriminação, à exploração, à violência, à 
crueldade e à opressão. Como forma de evitar tais atos, há a previsão de crimes, sanções civis e 
administrativas para quem violar, por ação ou omissão, a dignidade das crianças e adolescentes. 

vida saúde alimentação educação 

esporte lazer profissionalização cultura

dignidade respeito liberdade 
convivência 

familiar e 
comunitária.
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Prevê o Estatuto: 

Art. 5º NENHUMA criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei 
qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais. 

3.3 - Princípio da não discriminação 

Cumpre destacar, ainda, que a Lei nº 13.257/2016 acrescentou o parágrafo único ao art. 3º, do ECA, para 
prever que os direitos que serão estudados ao longo do Estatuto são aplicados a todas as crianças e 
adolescentes sem qualquer discriminação. Vejamos: 

Parágrafo único.  Os direitos enunciados nesta Lei aplicam-se a todas as crianças e 
adolescentes, sem discriminação de nascimento, situação familiar, idade, sexo, raça, etnia 
ou cor, religião ou crença, deficiência, condição pessoal de desenvolvimento e 
aprendizagem, condição econômica, ambiente social, região e local de moradia ou outra 
condição que diferencie as pessoas, as famílias ou a comunidade em que vivem. 

Desse modo, são vedadas qualquer tipo de discriminação. 

4 - Interpretação do ECA 

Confira primeiramente o dispositivo pertinente a esse tópico: 

Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, 
as exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição 
peculiar da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento. 

Em relação a esse dispositivo podemos fazer um contraponto com a Lei 4.657/1942, Lei de Introdução às 
Normas do Direito Brasileiro (LINDB). O art. 5º da norma prevê que na interpretação das normas jurídicas 
em geral devem ser levados em consideração os fins sociais e as exigências do bem comum.  

Em relação ao ECA, esses dois parâmetros são mantidos e outros, específicos desse ramo jurídico são 
acrescidos. Confira: 
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Esses parâmetros devem, portanto, orientar a toda interpretação do ECA. O estatuto busca proteger a 
criança e o adolescente de forma ampla e abrangente tendo em vista a situação peculiar desses indivíduos. 

DIREITOS FUNDAMENTAIS 

Em relação aos Direitos Fundamentais, o ECA distribui o assunto em 5 pontos: 

 

A fim de tornar nosso estudo dinâmico, vamos trazer a legislação, destacando os direitos elencados, contudo, 
sem deixar de abordar as principais normas para a prova. 

Vamos lá! 

1 - Direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer 

Em relação ao direito à educação, o ECA assegura: 

PARÂMETROS INTERPRETATIVOS DO ECA

 os fins sociais a que ela se dirige;

 as exigências do bem comum;

 os direitos e deveres individuais e coletivos;

 a condição peculiar da criança e do adolescente como 
pessoas em desenvolvimento.

direito à vida e à saúde
direito à liberdade, ao 
respeito e à dignidade

direito à convivência 
familiar e comunitária

direito à educação, à 
cultura e ao lazer

direito à 
profissionalização e à 
proteção no trabalho

Ricardo Torques

Aula 00

IFSP (Assistente de Alunos) Estatuto da Criança e do Adolescente + Ações Inclusivas + Estatuto da Pessoa com Deficiência

www.estrategiaconcursos.com.br



 

14 
108 

 igualdade de condições para o acesso e permanência na escola. 

 direito de ser respeitado por seus educadores. 

 direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias escolares superiores. 

 direito de organização e participação em entidades estudantis. 

 acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência, com vagas no mesmo 
estabelecimento que seus irmãos. 

Veja do art. 53: 

Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno 
desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para 
o trabalho, assegurando-se-lhes: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - direito de ser respeitado por seus educadores; 

III - direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias escolares 
superiores; 

IV - direito de organização e participação em entidades estudantis; 

V - acesso à escola pública e gratuita, próxima de sua residência, garantindo-se vagas no 
mesmo estabelecimento a irmãos que frequentem a mesma etapa ou ciclo de ensino da 
educação básica. (Redação dada pela Lei nº 13.845, de 2019) 

Parágrafo único. É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo pedagógico, 
bem como participar da definição das propostas educacionais. 

Destaco o inciso V, alterado pela Lei 13.845/2019, o qual prevê que será garantido à criança e ao adolescente 
acesso à escola pública e gratuita, próxima da residência e, aqui reside a novidade, em mesmo 
estabelecimento que seus irmãos frequentem. Fique atento a essa mudança! 

Ainda em relação ao direito à educação, o ECA estabelece que é dever do Estado garantir: 

 ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na 
idade própria; 

 progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio; 

 atendimento educacional especializado às pessoas com deficiência, preferencialmente na rede 
regular de ensino; 

 atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a cinco anos de idade; 
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 acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a 
capacidade de cada um; 

 oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do adolescente trabalhador; 

 atendimento, no ensino fundamental, por meio de programas suplementares de material didático-
escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. 

Vejamos uma questão que cobra o art. 53: 

 

(CESPE - 2017) À luz do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) — Lei n.º 8.069/1990 — e da CF, julgue 
o item seguinte. 

Situação hipotética: Paula, que tem doze anos de idade e é aluna do sétimo ano do ensino fundamental, 
discordou dos critérios de avaliação propostos pela professora de sua classe durante uma avaliação da 
aprendizagem. Assertiva: Nessa situação, de acordo com o ECA, se houver recusa da referida professora em 
rever os critérios de avaliação, Paula terá direito de contestar os critérios avaliativos no conselho de classe 
da escola. 

Comentários  

A assertiva está correta. De acordo com o art. 53, III, da Lei nº 8.069/90, a criança e o adolescente têm direito 
à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e 
qualificação para o trabalho, assegurando-se-lhes direito de contestar critérios avaliativos, podendo 
recorrer às instâncias escolares superiores.  

Para finalizar, vejamos o art. 53-A, introduzido no ECA pela Lei nº 13.840/2019: 

“Art. 53-A.  É dever da instituição de ensino, clubes e agremiações recreativas e de 
estabelecimentos congêneres assegurar medidas de conscientização, prevenção e 
enfrentamento ao uso ou dependência de drogas ilícitas.” 

Trata-se de um dispositivo bastante direto, que informa ser dever da instituição de ensino, clubes ou 
agremiações recreativas adotar medidas de conscientização sobre a dependência de drogas ilícitas. A ideia 
do dispositivo é informar e prevenir o uso de drogas por crianças e adolescentes, assim, as escolas ou 
qualquer forma de clube ou associação recreativa devem fazer campanhas para conscientizar, prevenir e 
enfrentar o problema do consumo de drogas.  

Agora, leia o art. 54, do ECA: 

Art. 54. É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente: 
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I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram 
acesso na idade própria; 

II - progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio; 

III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 
preferencialmente na rede regular de ensino; 

IV – atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a cinco anos de idade;  

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo 
a capacidade de cada um; 

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do adolescente trabalhador; 

VII - atendimento no ensino fundamental, através de programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. 

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo. 

§ 2º O não oferecimento do ensino obrigatório pelo poder público ou sua oferta irregular 
importa responsabilidade da autoridade competente. 

§ 3º Compete ao poder público recensear os educandos no ensino fundamental, fazer-lhes 
a chamada e zelar, junto aos pais ou responsável, pela frequência à escola. 

Do rol acima, extraímos que o ensino fundamental é obrigatório e gratuito, constituindo direito público 
subjetivo de todas as crianças e adolescentes, sob pena de responsabilização da autoridade competente. Em 
relação ao ensino médio, fixa-se o dever de implementá-lo progressivamente de forma obrigatória a todos. 

 Período Integral - O STJ decidiu que o Estado não é obrigado a fornecer vagas de período integral para 
todos os alunos. 

 Reserva do Possível - de acordo como STJ o ente deverá demonstrar a efetiva inviabilidade orçamentária 
não sendo suficiente a mera alegação. Ainda que não seja possível, por exemplo, a construção de uma creche 
o Estado deverá suprir a necessidade de vagas fazendo convênios com outros Municípios ou com entidade 
particular, pois de acordo com o STF direito fundamental garantido constitucionalmente deve ser cumprido, 
não se permitindo a alegação de Reserva do Possível para se furtar da obrigação. 

Em relação aos pais, fixa o ECA que eles têm o dever de matricular os filhos no ensino regular. Além disso, se 
no ambiente escolar forem identificadas situações de maus-tratos, faltas injustificadas, evasão escolar ou 
repetência, tais informações serão repassadas ao Conselho Tutelar.  

O descumprimento do dever jurídico de matricular o filho na escola pode caracterizar crime de abandono de 
intelectual previsto no art. 246 do CP. 

Recentemente o STF firmou tese jurídica que afirma não ser possível a educação em casa (homeschooling) à 
luz do direito positivo brasileiro. Veja abaixo: 

Ricardo Torques

Aula 00

IFSP (Assistente de Alunos) Estatuto da Criança e do Adolescente + Ações Inclusivas + Estatuto da Pessoa com Deficiência

www.estrategiaconcursos.com.br



 

17 
108 

 Tema 822 do STF "Não existe direito público subjetivo do aluno ou de sua família ao ensino 
domiciliar, inexistente na legislação brasileira”.4 

Veja: 

Art. 55. Os pais ou responsável têm a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na 
rede regular de ensino. 

Art. 56. Os dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental comunicarão ao 
Conselho Tutelar os casos de: 

I - maus-tratos envolvendo seus alunos; 

II - reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, esgotados os recursos escolares; 

III - elevados níveis de repetência. 

 

(IBFC - 2021) O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA - Lei nº 8.069/1990) aborda os direitos 
fundamentais. Acerca do direito à educação, à cultura, ao esporte e ao lazer, previsto no ECA, analise as 
afirmativas abaixo e dê valores de Verdadeiro (V) ou Falso (F). 

( ) É dever da instituição de ensino, clubes e agremiações recreativas e de estabelecimentos congêneres 
assegurar medidas de conscientização, prevenção e enfrentamento ao uso ou dependência de drogas ilícitas.  

( ) A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, 
preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-se-lhes direito de 
organização e participação em entidades estudantis.  

( ) É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo pedagógico, bem como participar da definição 
das propostas educacionais. 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta de cima para baixo.  

a) V, V, V 

b) V, F, F 

c) F, F, V 

d) F, V, F 

 

4 RE 888815, Min. Relator Roberto Barroso, Relator(a) p/ Acórdão: Min. Alexandre De Moraes, Tribunal Pleno, julgado em 
12/09/2018 

Ricardo Torques

Aula 00

IFSP (Assistente de Alunos) Estatuto da Criança e do Adolescente + Ações Inclusivas + Estatuto da Pessoa com Deficiência

www.estrategiaconcursos.com.br



 

18 
108 

e) F, V, V 

 Comentários  

Vamos analisar cada afirmativa: 

A primeira assertiva está correta. Trata-se da literalidade do art.53-A do ECA. 

A segunda afirmativa também está correta. É importante estudar os incisos do art. 53 pois são muito 
explorados nas questões: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - direito de ser respeitado por seus educadores; 

III - direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias escolares superiores; 

IV - direito de organização e participação em entidades estudantis; 

V - acesso à escola pública e gratuita, próxima de sua residência, garantindo-se vagas no mesmo 
estabelecimento a irmãos que frequentem a mesma etapa ou ciclo de ensino da educação básica. (Redação 

dada pela Lei nº 13.845, de 2019) 

A terceira afirmativa também está correta. Trata-se do parágrafo único do art. 53 do ECA que garante aos 
pais o direito de participar nas definições das propostas educacionais e o direito de ciência do processo 
pedagógico. Esse dispositivo também tem sido muito explorado em provas, portanto atenção. 

Assim, a alternativa A é o gabarito da questão.  

No que diz respeito à cultura, valores culturais, artísticos e históricos serão levados em consideração no 
processo educativo. Além disso, o Poder Público deverá implementar políticas públicas na área cultural. 

Confira os dispositivos finais do tópico: 

Art. 57. O poder público estimulará pesquisas, experiências e novas propostas relativas a 
calendário, seriação, currículo, metodologia, didática e avaliação, com vistas à inserção de 
crianças e adolescentes excluídos do ensino fundamental obrigatório. 

Art. 58. No processo educacional respeitar-se-ão os valores culturais, artísticos e históricos 
próprios do contexto social da criança e do adolescente, garantindo-se a estes a liberdade 
da criação e o acesso às fontes de cultura. 

Art. 59. Os municípios, com apoio dos estados e da União, estimularão e facilitarão a 
destinação de recursos e espaços para programações culturais, esportivas e de lazer 
voltadas para a infância e a juventude. 

Vamos verificar um artigo incluído no ECA pela Lei 14.811/2024. Essa lei trouxe importantes modificações 
no âmbito do direito penal e no direito da criança e do adolescente.  

A Lei trouxe uma obrigação para as instituições sociais pública e privadas que recebam verbas pública  e 
atuem com crianças e adolescente. Essas instituições deverão exigir certidões de antecedentes criminais 
antes de contratar seus colaboradores e devem exigir a atualização dessas certidões a cada 6 meses. 
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O parágrafo único do novo artigo foi mais amplo na exigência quando estivermos falando de 
estabelecimentos educacionais e similares. Serão obrigados a manter fichas cadastrais e certidões de 
antecedentes criminais atualizadas de todos os seus colaboradores ainda que não recebam verba pública. 

Agora vamos verificar o novo artigo incluído no ECA: 

Art. 59-A. As instituições sociais públicas ou privadas que desenvolvam atividades com 
crianças e adolescentes e que recebam recursos públicos deverão exigir e manter 
certidões de antecedentes criminais de todos os seus colaboradores, as quais deverão ser 
atualizadas a cada 6 (seis) meses. 

Parágrafo único. Os estabelecimentos educacionais e similares, públicos ou privados, que 
desenvolvem atividades com crianças e adolescentes, independentemente de 
recebimento de recursos públicos, deverão manter fichas cadastrais e certidões de 
antecedentes criminais atualizadas de todos os seus colaboradores. 

Além disso, a legislação tratou de um tema muito importante quando tratamos de educação: Bullying e 
Cyberbullying. 

A lei 13.185/2015 instituiu o Programa de Combate à Intimidação Sistemática ( Bullying ). A lei define bullying 
como qualquer ato de violência física ou psicológica, intencional e repetitivo que ocorre sem motivação 
evidente, praticado por indivíduo ou grupo, contra uma ou mais pessoas, com o objetivo de intimidá-la ou 
agredi-la, causando dor e angústia à vítima, em uma relação de desequilíbrio de poder entre as partes 
envolvidas. 

A noção de bullying não se restringe apenas a crianças e adolescentes, mas se aplica a qualquer tipo de 
relação social sempre que houver desequilíbrio de poder entre os envolvidos. Apesar disso, é mais comum 
que o bullying ocorra entre crianças e adolescentes. O bullying hoje é apontado como uma das causas de 
evasão escolar. 

O bullying pode acontecer mediantes atos de intimidação, humilhação ou discriminação. O artigo 2º da Lei 
13.185/2015 traz uma lista de alguns desses atos.  

➢ ataques físicos; 
➢ insultos pessoais; 
➢ comentários sistemáticos e apelidos pejorativos; 
➢ ameaças por quaisquer meios; 
➢ grafites depreciativos; 
➢ expressões preconceituosas; 
➢ isolamento social consciente e premeditado; 
➢ pilhérias. 

O bullying pode acontecer até mesmo por meio da rede mundial de computadores, quando então é 
conhecido como cyberbullying. Nesse caso, à depreciação em redes sociais, à incitação à violência e à 
adulteração de fotos e dados pessoais, por exemplo ocorrerá por meio de instrumentos virtuais. 
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A Lei 14.811/2024 inseriu o artigo 146-A ao Código Penal tornando crime a intimidação sistemática (Bullying) 
e o cyberbullying. A nova legislação tem sofrido algumas críticas por não ter sido muito técnica mas isso 
vocês estudarão na matéria direito penal. Para nós o importante é saber que essas condutas são 
consideradas crimes. 

Vamos ver o texto legal: 

Intimidação sistemática (bullying) 

Art. 146-A. Intimidar sistematicamente, individualmente ou em grupo, mediante violência 
física ou psicológica, uma ou mais pessoas, de modo intencional e repetitivo, sem 
motivação evidente, por meio de atos de intimidação, de humilhação ou de discriminação 
ou de ações verbais, morais, sexuais, sociais, psicológicas, físicas, materiais ou virtuais: 

Pena - multa, se a conduta não constituir crime mais grave. 

Intimidação sistemática virtual (cyberbullying) 

Parágrafo único. Se a conduta é realizada por meio da rede de computadores, de rede 
social, de aplicativos, de jogos on-line ou por qualquer outro meio ou ambiente digital, ou 
transmitida em tempo real: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) anos a 4 (quatro) anos, e multa, se a conduta não constituir 
crime mais grave. 

Vamos seguir em frente, agora, com a análise do último grupo de direitos fundamentais abordados pelo ECA. 

2 - Direito à Profissionalização e à Proteção no Trabalho 

Referente ao assunto, o ECA estabelece algumas regras de formação profissional e protetivas do mercado 
de trabalho. 

O ECA trata da profissionalização e da proteção ao trabalho dos adolescentes. Sabe-se que a Constituição 
veda qualquer forma de trabalho, ainda que na condição de aprendiz, antes dos 14 anos de idade. Veja: 

Art. 7º XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito 
e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de quatorze anos;         

-- 

Art. 60. É proibido qualquer trabalho a menores de quatorze anos de idade, SALVO NA 
CONDIÇÃO DE APRENDIZ. 

Art. 61. A proteção ao trabalho dos adolescentes é regulada por legislação especial, sem 
prejuízo do disposto nesta Lei. 
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Menor de 14 anos Nenhum tipo de trabalho 

Dos 14 anos completos até 16 incompletos Apenas como aprendiz 

Dos 16 anos completo até 18 incompletos Não pode trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

A partir de 18 anos qualquer tipo de trabalho 

Aqui devemos redobrar a atenção, algumas vezes a banca pergunta conforme a literalidade do ECA e o 
candidato deve responder de acordo com o art. 60, ainda que contrário a constituição. 

A aprendizagem é definida no art. 62, do ECA, da seguinte forma: 

 

Confira a literalidade: 

Art. 62. Considera-se aprendizagem a formação técnico-profissional ministrada segundo 
as diretrizes e bases da legislação de educação em vigor. 

O art. 63, por sua vez, trata dos princípios que orientam a aprendizagem: 

Art. 63. A formação técnico-profissional obedecerá aos seguintes princípios: 

I - garantia de acesso e frequência obrigatória ao ensino regular; 

II - atividade compatível com o desenvolvimento do adolescente; 

III - horário especial para o exercício das atividades. 

Em forma de esquema, temos: 

 

Veja, na sequência os arts. 64 a 66: 

Art. 64. Ao adolescente até quatorze anos de idade é assegurada bolsa de aprendizagem. 

Art. 65. Ao adolescente aprendiz, maior de quatorze anos, são assegurados os direitos 
trabalhistas e previdenciários. 

APRENDIZAGEM
formação técnico-profissional 

ministrada segundo as diretrizes e bases 
da legislação de educação em vigor.

PRINCÍPIOS

garantia de acesso e 
frequência obrigatória 

ao ensino regular

atividade compatível 
com o desenvolvimento 

do adolescente

horário especial para o 
exercício das atividades
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Art. 66. Ao adolescente portador de deficiência é assegurado trabalho protegido. 

Ainda em relação ao adolescente aprendiz, assegura-se: 

 bolsa de aprendizagem 

direitos trabalhistas e previdenciários 

Na sequência, o ECA estabelece algumas vedações em relação ao trabalho do menor, seja ele realizado como 
trabalho a partir dos 16 anos, seja como aprendiz: 

 

 

Confira: 

Art. 67. Ao adolescente empregado, aprendiz, em regime familiar de trabalho, aluno de 
escola técnica, assistido em entidade governamental ou não-governamental, é vedado 
trabalho: 

I - noturno, realizado entre as vinte e duas horas de um dia e as cinco horas do dia seguinte; 

II - perigoso, insalubre ou penoso; 

III - realizado em locais prejudiciais à sua formação e ao seu desenvolvimento físico, 
psíquico, moral e social; 

IV - realizado em horários e locais que não permitam a frequência à escola. 

V
ED

A
 O

 T
R

A
B

A
LH

O

noturno, realizado entre as vinte e duas horas de um dia e as cinco 
horas do dia seguinte

perigoso, insalubre ou penoso

realizado em locais prejudiciais à sua formação e ao seu 
desenvolvimento físico, psíquico, moral e social

realizado em horários e locais que não permitam a frequência à 
escola
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Por fim, o ECA trata do trabalho educativo que constitui programa social voltado para a capacitação do 
adolescente, com vistas ao exercício de atividade regular remunerada. 

Veja: 

Art. 68. O programa social que tenha por base o trabalho educativo, sob responsabilidade 
de entidade governamental ou não-governamental sem fins lucrativos, deverá assegurar 
ao adolescente que dele participe condições de capacitação para o exercício de atividade 
regular remunerada. 

§ 1º Entende-se por trabalho educativo a atividade laboral em que as exigências 
pedagógicas relativas ao desenvolvimento pessoal e social do educando prevalecem 
sobre o aspecto produtivo. 

§ 2º A remuneração que o adolescente recebe pelo trabalho efetuado ou a participação na 
venda dos produtos de seu trabalho não desfigura o caráter educativo. 

Segundo o ECA: 

 

 

Para encerrar a parte teórica pertinente à aula de hoje, veja que o artigo 69 estabelece, como premissa à 
profissionalização e à proteção do trabalho do adolescente, a consideração de que ele é uma pessoa em 
desenvolvimento e deve ser capacitado para o mercado de trabalho. 

Art. 69. O adolescente tem direito à profissionalização e à proteção no trabalho, 
observados os seguintes aspectos, entre outros: 

I - respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento; 

II - capacitação profissional adequada ao mercado de trabalho. 

LEGISLAÇÃO DESTACADA E JURISPRUDÊNCIA CORRELATA 

 Art. 2º, do ECA: diferença entre criança e adolescente.  

TRABALHO 
EDUCATIVO 

a atividade laboral em que as exigências pedagógicas 
relativas ao desenvolvimento pessoal e social do 
educando prevalecem sobre o aspecto produtivo
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Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa ATÉ DOZE ANOS de idade 
incompletos, e adolescente aquela ENTRE DOZE E DEZOITO ANOS DE IDADE. 

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se EXCEPCIONALMENTE este Estatuto 
às pessoas entre dezoito e vinte e um anos de idade. 

 Art. 59-A, do ECA: certidões de antecedentes criminais. 

Art. 59-A. As instituições sociais públicas ou privadas que desenvolvam atividades com 
crianças e adolescentes e que recebam recursos públicos deverão exigir e manter 
certidões de antecedentes criminais de todos os seus colaboradores, as quais deverão ser 
atualizadas a cada 6 (seis) meses. 

Parágrafo único. Os estabelecimentos educacionais e similares, públicos ou privados, que 
desenvolvem atividades com crianças e adolescentes, independentemente de 
recebimento de recursos públicos, deverão manter fichas cadastrais e certidões de 
antecedentes criminais atualizadas de todos os seus colaboradores. 

 Art. 60, do ECA: trabalho da criança e do adolescente. 

Art. 60. É proibido qualquer trabalho a menores de quatorze anos de idade, SALVO NA 
CONDIÇÃO DE APRENDIZ. 

 Art. 67, do ECA: vedação ao trabalho da criança e do adolescente. 

Art. 67. Ao adolescente empregado, aprendiz, em regime familiar de trabalho, aluno de 
escola técnica, assistido em entidade governamental ou não-governamental, é vedado 
trabalho: 

I - noturno, realizado entre as vinte e duas horas de um dia e as cinco horas do dia seguinte; 

II - perigoso, insalubre ou penoso; 

III - realizado em locais prejudiciais à sua formação e ao seu desenvolvimento físico, 
psíquico, moral e social; 

IV - realizado em horários e locais que não permitam a frequência à escola. 

RESUMO 

Para finalizar o estudo da matéria, trazemos um resumo dos principais aspectos estudados ao longo da aula. 
Sugerimos que esse resumo seja estudado sempre previamente ao início da aula seguinte, como forma de 
“refrescar” a memória. Além disso, segundo a organização de estudos de vocês, a cada ciclo de estudos é 
fundamental retomar esses resumos. Caso encontrem dificuldade em compreender alguma informação, não 
deixem de retornar à aula. 
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• Doutrina da Proteção Integral  

 O ECA revogou o Código de Menores 

• CÓDIGO DE MENORES - doutrina da situação irregular  

• ECA - doutrina da proteção integral 

 

 Tanto a criança como o adolescente são sujeitos de direitos que recebem tratamento especial devido à 

condição de pessoa em desenvolvimento. 

• Conceito de criança e de adolescente 

 CRIANÇA -  de 0 a 12 anos incompletos 

ADOLESCENTE - de 12 a 18 anos incompletos 

 Aplicação do ECA às pessoas entre dezoito e vinte e um anos de idade 

O art. 2º, parágrafo único, do ECA, não se aplica às relações civis, em face do regramento posterior pelo 

Código Civil de 2002, que reduziu a maioridade civil para os 18 anos.  

Essa corrente, a prevalecer nas provas de concurso público, sugere a distinção entre as esferas cíveis e 

penais. Em relação aos aspectos cíveis, com a superveniência do CC/02, não mais se aplica o ECA aos maiores 

de 18. Contudo, em relação aos aspectos infracionais, aplica-se o art. 2º, parágrafo único, cujo exemplo mais 

claro é o art. 121, §5º, do ECA, que prevê liberação compulsória aos 21 anos de idade. 

• Princípios Basilares 

Princípio da prioridade absoluta - constitui dever da família, da sociedade e do Estado em ação conjunta 

assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade todos os direitos. 

Realização do princípio da prioridade absoluta 

• primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias. 

• precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública. 

• preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas. 
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• destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à 

juventude. 

Princípio da dignidade - crianças e adolescentes gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à 

pessoa humana. 

Todo o ordenamento jurídico deve garantir a proteção integral das crianças e adolescentes. 

NENHUMA criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, 

exploração, violência, crueldade e opressão 

Direitos assegurados 

• vida 

• saúde 

• alimentação 

• educação  

• esporte 

• lazer 

• profissionalização 

• cultura 

• dignidade 

• respeito 

• liberdade  

• convivência familiar e comunitária 

Princípio da não discriminação - os direitos são aplicados a todas as crianças e adolescentes sem qualquer 

discriminação. 

• Interpretação do ECA 

 os fins sociais a que ela se dirige; 

 as exigências do bem comum; 
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 os direitos e deveres individuais e coletivos; 

a condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento. 

• DIREITO À EDUCAÇÃO, À CULTURA, AO ESPORTE E AO LAZER 

 igualdade de condições para o acesso e permanência na escola. 

 direito de ser respeitado por seus educadores. 

 direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias escolares superiores. 

 direito de organização e participação em entidades estudantis. 

 acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência, com vagas no mesmo estabelecimento que 
seus irmãos. 

 ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade 
própria; 

 progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio; 

 atendimento educacional especializado às pessoas com deficiência, preferencialmente na rede regular de 
ensino; 

 atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a cinco anos de idade; 

 acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de 
cada um; 

 oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do adolescente trabalhador; 

 atendimento, no ensino fundamental, por meio de programas suplementares de material didático-
escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. 

• Direito à Profissionalização e à Proteção no Trabalho 

Menor de 14 anos Nenhum tipo de trabalho 

Dos 14 anos completos até 16 incompletos Apenas como aprendiz 

Dos 16 anos completo até 18 incompletos Não pode trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

A partir de 18 anos qualquer tipo de trabalho 

Aprendizagem - formação técnico-profissional ministrada segundo as diretrizes e bases da legislação de 
educação em vigor 

Princípios 
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• garantia de acesso e frequência obrigatória ao ensino regular 

• atividade compatível com o desenvolvimento do adolescente 

• horário especial para o exercício das atividades 

• bolsa de aprendizagem 

• direitos trabalhistas e previdenciários 

 Vedações em relação ao trabalho do menor 

• noturno, realizado entre as vinte e duas horas de um dia e as cinco horas do dia seguinte 

• perigoso, insalubre ou penoso 

• realizado em locais prejudiciais à sua formação e ao seu desenvolvimento físico, psíquico, moral e 
social 

• realizado em horários e locais que não permitam a frequência à escola 

Obrigação para as instituições sociais pública e privadas que recebam verbas pública  e atuem com crianças 
e adolescente. Essas instituições deverão exigir certidões de antecedentes criminais antes de contratar seus 
colaboradores e devem exigir a atualização dessas certidões a cada 6 meses. 

Estabelecimentos educacionais e similares serão obrigados a manter fichas cadastrais e certidões de 
antecedentes criminais atualizadas de todos os seus colaboradores ainda que não recebam verba pública. 

O bullying pode acontecer mediantes atos de intimidação, humilhação ou discriminação.  

➢ ataques físicos; 
➢ insultos pessoais; 
➢ comentários sistemáticos e apelidos pejorativos; 
➢ ameaças por quaisquer meios; 
➢ grafites depreciativos; 
➢ expressões preconceituosas; 
➢ isolamento social consciente e premeditado; 
➢ pilhérias. 

O bullying pode acontecer até mesmo por meio da rede mundial de computadores, quando então é 
conhecido como cyberbullying.  

A Lei 14.811/2024 inseriu o artigo 146-A ao Código Penal tornando crime a intimidação sistemática 
(Bullying) e o cyberbullying.  

Trabalho Educativo - a atividade laboral em que as exigências pedagógicas relativas ao desenvolvimento 
pessoal e social do educando prevalecem sobre o aspecto produtivo. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Chegamos ao final da primeira parte do estudo do ECA. Foi uma aula tranquila e que trouxe informações 
muito importantes para a prova.  
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Excelentes estudos e até o próximo encontro. 

Ricardo Torques 

 

rst.estrategia@gmail.com 

@proftorques 

QUESTÕES COMENTADAS 

Outras Bancas 

1. (QUADRIX/CRESS 18 (SE) - 2021) Há trinta anos, foi sancionado o Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA), inaugurando a doutrina da proteção integral, que atribui às crianças e aos adolescentes 

a condição de sujeitos de direitos. Com base no ECA, julgue o item. 

A garantia de prioridade à criança e ao adolescente prevista no ECA compreende: a primazia de receber 
proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; a precedência de atendimento nos serviços públicos ou de 
relevância pública; a preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas; e a destinação 
privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude. 

Comentários 

A assertiva está correta. Trata-se da literalidade do art. 4º do ECA. 

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público 
assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, 
ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. 

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública; 

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas; 

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à 
infância e à juventude. 

2. (QUADRIX /CRESS PB) - 2021) Segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente, julgue o item. 
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Considera-se como criança a pessoa com até doze anos de idade incompletos e como adolescente a com 
idade entre doze e dezoito anos. 

Comentários 

A assertiva está correta. Trata-se da literalidade do art. 2º do ECA. 

Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa ATÉ DOZE ANOS de idade 
incompletos, e adolescente aquela ENTRE DOZE E DEZOITO ANOS DE IDADE. 

3. (FEPESE/Pref Mafra - 2021) Analise o texto abaixo, de acordo com a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 

1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências. 

Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até             anos de idade                  , e adolescente 
aquela entre               anos de idade. 

Assinale a alternativa que completa corretamente as lacunas do texto. 

A) 12 • incompletos • 12 e 18 

B) 12 • incompletos • 12 e 21 

C) 14 • incompletos • 14 e 18 

D) 14 • incompletos • 14 e 21 

E) 14 • completos • 14 e 20 

Comentários 

A alternativa A está correta. Trata-se da literalidade do art. 2º do ECA. 

Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa ATÉ DOZE ANOS de idade 
incompletos, e adolescente aquela ENTRE DOZE E DEZOITO ANOS DE IDADE. 

4. (FEPESE/Pref Mafra - 2021) De acordo com a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 que dispõe sobre 

o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências, é dever da família, da comunidade, da 

sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos 

referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 

à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. 

 A garantia de prioridade compreende: 

1. primazia de receber proteção e socorro somente em situações com risco de morte. 

2. proibição de precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública. 

3. preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas. 

4. destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à 
juventude. 
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5. preterição de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude. 

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas corretas. 

A) São corretas apenas as afirmativas 1 e 2. 

B) São corretas apenas as afirmativas 2 e 3. 

C) São corretas apenas as afirmativas 3 e 4. 

D) São corretas apenas as afirmativas 3 e 5. 

E) São corretas apenas as afirmativas 4 e 5. 

Comentários 

Vamos verificar o texto legal do art. 4º do ECA. 

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público 
assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, 
ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. 

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública; 

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas; 

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à 
infância e à juventude. 

O item 1 está incorreto.  A primazia de receber proteção e socorro se aplica em qualquer circunstância. 

O item 2 está incorreto.  Haverá precedência de acordo com a alínea “a” do parágrafo único do art. 4º do 
ECA. 

O item 3 está correto. Está de acordo com a alínea “c” do parágrafo único do art. 4º do ECA. 

 

O item 4 está correto. Está de acordo com a alínea “d” do parágrafo único do art. 4º do ECA. 

 

O item 5 está incorreto. Ao contrário haverá destinação privilegiada como visto. 

Assim, a alternativa C está correta.  

5. (FEPESE/Pref Mafra - 2021) De acordo com a Lei 8069, de 13 de julho de 1990, que institui o Estatuto 

da Criança e do Adolescente, é dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público 
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assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à 

educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 

convivência familiar e comunitária. 

A garantia de prioridade compreende: 

1. Primazia de receber proteção e socorro apenas em situações de alto risco. 

2. Precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública. 

3. Preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas. 

4. Destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à 
juventude. 

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas corretas. 

A) São corretas apenas as afirmativas 3 e 4. 

B) São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 3. 

C) São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 4. 

D) São corretas apenas as afirmativas 2, 3 e 4. 

E) São corretas as afirmativas 1, 2, 3 e 4. 

Comentários 

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público 
assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, 
ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. 

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública; 

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas; 

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à 
infância e à juventude. 

O item 1 está incorreto.  A primazia de receber proteção e socorro se aplica em qualquer circunstância. 

O item 2 está correto.  Haverá precedência de acordo com a alínea “b” do parágrafo único do art. 4º do ECA. 

O item 3 está correto. Está de acordo com a alínea “c” do parágrafo único do art. 4º do ECA. 

O item 4 está correto. Está de acordo com a alínea “d” do parágrafo único do art. 4º do ECA. 
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Assim, a alternativa D está correta.  

6.   (AOCP/Pref. Belém - 2021) Assinale a alternativa correta sobre o Direito à Educação, à Cultura, ao 

Esporte e ao Lazer presente no Estatuto da Criança e do Adolescente. 

A) Os pais ou responsável têm a opção de matricular seus filhos na rede regular de ensino. 

B) É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo pedagógico, bem como participar da definição 
das propostas educacionais. 

C) Os dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental não possuem qualquer dever de comunicar ao 
Conselho Tutelar os casos de maus-tratos envolvendo seus alunos. 

D) É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente atendimento em creche e pré-escola às crianças 
de zero a seis anos de idade. 

E) O não oferecimento do ensino obrigatório pelo poder público ou sua oferta irregular não importa 
responsabilidade da autoridade competente. 

Comentários 

A alternativa A está incorreta. A matrícula em rede regular de ensino é obrigação dos pais e não opção. 

Art. 55. Os pais ou responsável têm a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na rede 
regular de ensino. 

A alternativa B está correta. Ter ciência do projeto pedagógico e participar da definição de propostas 
educacionais são direitos previstos no parágrafo único do art. 53 do ECA. 

Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno 
desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para 
o trabalho, assegurando-se-lhes: 

(...) 

Parágrafo único. É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo pedagógico, 
bem como participar da definição das propostas educacionais. 

A alternativa C está incorreta. O artigo 56 do ECA impõe como dever dos dirigentes de estabelecimento de 
ensino fundamental comunicar ao Conselho Tutelar casos de maus tratos envolvendo seus alunos. 

Art. 56. Os dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental comunicarão ao 
Conselho Tutelar os casos de: 

I - maus-tratos envolvendo seus alunos; 

II - reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, esgotados os recursos escolares; 

III - elevados níveis de repetência. 
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A alternativa D está incorreta. O direito a creche e pré-escola é assegura as crianças de zero a cinco anos. 

A alternativa E está incorreta. O §2º do art. 54 do ECA afirma exatamente o contrário. 

Art. 54 § 2º O não oferecimento do ensino obrigatório pelo poder público ou sua oferta 
irregular importa responsabilidade da autoridade competente. 

7. (AOCP/Pref. Belém-PA - 2021) Em função de uma greve na rede pública de ensino, o calendário foi 

alterado e incluiu os sábados como dia letivo. Contudo um dos alunos, em função de sua religião, mediante 

prévio e motivado requerimento, não compareceu à aula nesse dia. Qual foi a sua orientação, para a 

direção da escola, nesse caso? 

A) Como o aluno tem tido frequência satisfatória, é desnecessária qualquer ação. 

B) Fornecer a possibilidade ao aluno de realizar um trabalho escrito ou outra modalidade de atividade de 
pesquisa, com tema, objetivo e data de entrega, de acordo com a disponibilidade do aluno. 

C) Reposição da aula a ser realizada em data alternativa, no turno de estudo do aluno ou em outro horário 
agendado com sua anuência expressa. 

D) Uma prestação alternativa para repor esse dia, observando os parâmetros curriculares e o plano de aula 
do dia da ausência do aluno, sem que isso retire sua falta. 

E) Verificar o aproveitamento do aluno e, se suas médias forem satisfatórias, é desnecessária qualquer 
atitude. 

Comentários 

A alternativa E está correta. Por se tratar de uma situação isolada caso o aluno não enfrente dificuldades 
não será necessário tomar outras medidas. 

8. FEPESE/Pref. B Camboriú - 2021) Consta no Artigo 54 do Estatuto da Criança e do Adolescente que 

é dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente: 

1. Ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade 
própria. 

2. Progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio. 

3. Atendimento em creche às crianças de quatro a seis anos de idade. 

4. Acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de 
cada um. 

5. Atendimento no ensino fundamental, através de programas suplementares de material didático-escolar, 
transporte, alimentação e assistência à saúde. 

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas corretas. 

A) São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 4. 

B) São corretas apenas as afirmativas 2, 3 e 5. 
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C) São corretas apenas as afirmativas 1, 2, 4 e 5. 

D) São corretas apenas as afirmativas 1, 3, 4 e 5. 

E) São corretas as afirmativas 1, 2, 3, 4 e 5. 

Comentários 

Vamos incialmente rever o art. 54 do ECA: 

Art. 54. É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente: 

I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram 
acesso na idade própria; 

II - progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio; 

III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 
preferencialmente na rede regular de ensino; 

IV – atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a cinco anos de idade;  

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo 
a capacidade de cada um; 

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do adolescente trabalhador; 

VII - atendimento no ensino fundamental, através de programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. 

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo. 

§ 2º O não oferecimento do ensino obrigatório pelo poder público ou sua oferta irregular 
importa responsabilidade da autoridade competente. 

§ 3º Compete ao poder público recensear os educandos no ensino fundamental, fazer-lhes 
a chamada e zelar, junto aos pais ou responsável, pela frequência à escola. 

Agora vamos analisar cada uma das afirmativas. 

A afirmativa 1 está correta. Trata-se do previsto no inciso I do art. 54 do ECA. 

A afirmativa 2 está correta. Trata-se do inciso II. 

A afirmativa 3 está incorreta. De acordo com o inciso IV a creche deve ser garantida para crianças de zero a 
cinco anos. 

A afirmativa 4 está correta. Previsão do inciso V do art. 54 do ECA. 
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A afirmativa 5 está correta. Trata-se do inciso VII do mesmo artigo. 

Assim a alternativa C está correta. 

9. (FEPESE/Pref. B Camboriú - 2021) De acordo com o Artigo 53 do Estatuto da Criança e do 

Adolescente, a criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua 

pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-se-lhes: 

1. Igualdade de condições para o acesso e permanência na escola. 

2. Direito de ser respeitado por seus educadores. 

3. Direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias escolares superiores. 

4. Direito de organização e participação em entidades estudantis e partidos políticos. 

5. Acesso à escola pública e gratuita, próxima de sua residência, garantindo-se vagas no mesmo 
estabelecimento a irmãos que frequentem a mesma etapa ou ciclo de ensino da educação básica. (Redação 
dada pela Lei no 13.845, de 2019) 

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas corretas. 

A) São corretas apenas as afirmativas 1 e 4. 

B) São corretas apenas as afirmativas 2 e 5. 

C) São corretas apenas as afirmativas 2, 3 e 4. 

D) São corretas apenas as afirmativas 1, 2, 3 e 5. 

E) São corretas as afirmativas 1, 2, 3, 4 e 5. 

Comentários 

Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno 
desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para 
o trabalho, assegurando-se-lhes: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - direito de ser respeitado por seus educadores; 

III - direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias escolares 
superiores; 

IV - direito de organização e participação em entidades estudantis; 

V - acesso à escola pública e gratuita, próxima de sua residência, garantindo-se vagas no 
mesmo estabelecimento a irmãos que frequentem a mesma etapa ou ciclo de ensino da 
educação básica. (Redação dada pela Lei nº 13.845, de 2019) 

Parágrafo único. É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo pedagógico, 
bem como participar da definição das propostas educacionais. 
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A alternativa E está correta. Todas as alternativas da questão estão corretas.  

10. (FEPESE/Pref. Mafra - 2021) De acordo com o artigo 53 do Estatuto da Criança e do Adolescente, a 

criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo 

para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-se-lhes: 

1. Diferentes possibilidades para internalizar os conteúdos escolares. 

2. Direito de respeitar e servir seus educadores. 

3. Direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias escolares superiores. 

4. Direito de organização e participação em entidades estudantis. 

5. Acesso à escola pública e gratuita, próxima de sua residência, garantindo-se vagas no mesmo 
estabelecimento a irmãos que frequentem a mesma etapa ou ciclo de ensino da educação básica. 

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas corretas. 

A) São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 3. 

B) São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 4. 

C) São corretas apenas as afirmativas 1, 4 e 5. 

D) São corretas apenas as afirmativas 2, 3 e 5. 

E) São corretas apenas as afirmativas 3, 4 e 5. 

Comentários 

Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno 
desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para 
o trabalho, assegurando-se-lhes: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - direito de ser respeitado por seus educadores; 

III - direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias escolares 
superiores; 

IV - direito de organização e participação em entidades estudantis; 

V - acesso à escola pública e gratuita, próxima de sua residência, garantindo-se vagas no 
mesmo estabelecimento a irmãos que frequentem a mesma etapa ou ciclo de ensino da 
educação básica. (Redação dada pela Lei nº 13.845, de 2019) 

Parágrafo único. É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo pedagógico, 
bem como participar da definição das propostas educacionais. 

A alternativa E está correta. Vamos analisar cada alternativa. 
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A afirmativa 1 está incorreta. Não há esta previsão no ECA. 

A afirmativa 2 está incorreta. O direito assegurado pelo inciso II do art. 53 do ECA é o de ser respeitado por 
seus educadores. 

A afirmativa 3 está correta. É a previsão do inciso III do art. 53 do ECA. 

A afirmativa 4 está correta. Também está previsto no art. 53 do ECA, trata-se do inciso IV. 

A afirmativa 5 está correta. É o texto do parágrafo único do art. 53 do ECA. 

11. (FEPESE/Pref. Mafra - 2021) Ponto de Exclamação Atenção: Esta questão foi anulada pela banca. 

De acordo com a artigo 54 do Estatuto da Criança e do Adolescente, é dever do Estado assegurar à criança e 
ao adolescente: 

1. Inclusão de, no mínimo, duas línguas estrangeiras para as crianças e adolescentes matriculados no ensino 
fundamental. 

2. Ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade 
própria. 

3. Progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino superior. 

4. Atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede 
particular de ensino. 

5. Atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade. (Redação dada pela Lei nº 
13.306, de 2016) 

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas corretas. 

A) São corretas apenas as afirmativas 2 e 4. 

B) São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 5 

C) São corretas apenas as afirmativas 2, 4 e 5. 

D) São corretas apenas as afirmativas 1, 2, 3 e 5 

E) São corretas as afirmativas 1, 2, 3, 4 e 5. 

Comentários 

Vamos incialmente rever o art. 54 do ECA: 

Art. 54. É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente: 

I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram 
acesso na idade própria; 

II - progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio; 
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III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 
preferencialmente na rede regular de ensino; 

IV – atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a cinco anos de idade;  

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo 
a capacidade de cada um; 

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do adolescente trabalhador; 

VII - atendimento no ensino fundamental, através de programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. 

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo. 

§ 2º O não oferecimento do ensino obrigatório pelo poder público ou sua oferta irregular 
importa responsabilidade da autoridade competente. 

§ 3º Compete ao poder público recensear os educandos no ensino fundamental, fazer-lhes 
a chamada e zelar, junto aos pais ou responsável, pela frequência à escola. 

Agora vamos analisar cada uma das afirmativas. 

A afirmativa 1 está incorreta. Não há esta previsão no art. 54 do ECA. 

A afirmativa 2 está correta. É a previsão do inciso I do art. 54 do ECA. 

A afirmativa 3 está incorreta. Deverá ser progressiva a extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino 
médio e não superior como afirmado. 

A afirmativa 4 está correta. Trata-se do inciso III do art. 54 do ECA. 

A afirmativa 5 está incorreta. O atendimento em creche e pré-escola abrange crianças de zero a cinco anos 
de idade. 

Assim a alternativa A está correta.  

12. (FEPESE/Pref. Mafra - 2021) De acordo com a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre 

o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências, salvo na condição de aprendiz, é proibido 

qualquer trabalho a menores de: 

A) 14 anos de idade. 

B)  15 anos de idade. 

C) 16 anos de idade. 

D) 17 anos de idade. 

E) 18 anos de idade. 
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Comentários 

A alternativa C está correta. A idade mínima prevista na Constituição Federal e no ECA é 16 anos. 

Menor de 14 anos Nenhum tipo de trabalho 

Dos 14 anos completos até 16 incompletos Apenas como aprendiz 

Dos 16 anos completo até 18 incompletos Não pode trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

A partir de 18 anos qualquer tipo de trabalho 

13. (FEPESE/Pref. Mafra - 2021) De acordo com o artigo 64 do Estatuto da Criança e do Adolescente, é 

correto afirmar: 

1. Ao adolescente, até dezoito anos de idade, é assegurada bolsa de aprendizagem. 

2. Ao adolescente aprendiz, maior de dezesseis anos, são assegurados os direitos trabalhistas e 
previdenciários. 

3. Ao adolescente portador de deficiência é assegurado trabalho protegido. 

4. Ao adolescente empregado, aprendiz, em regime familiar de trabalho, aluno de escola técnica, assistido 
em entidade governamental ou não governamental, é vedado trabalho noturno, realizado entre as vinte e 
duas horas de um dia e as cinco horas do dia seguinte. 

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas corretas. 

A) São corretas apenas as afirmativas 1 e 4. 

B) São corretas apenas as afirmativas 3 e 4. 

C) São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 3. 

D) São corretas apenas as afirmativas 2, 3 e 4. 

E) São corretas as afirmativas 1, 2, 3 e 4. 

Comentários 

O item 1 está incorreto. A bolsa aprendizagem é garantida até os 14 anos e não 18 anos. 

Art. 64. Ao adolescente até quatorze anos de idade é assegurada bolsa de aprendizagem. 

O item 2 está correto. Cuida-se da previsão do art. 65 do ECA. 

Art. 65. Ao adolescente aprendiz, maior de quatorze anos, são assegurados os direitos 
trabalhistas e previdenciários. 

O item 3 está correto. Cuida-se da previsão do art. 66 do ECA. 

Art. 66. Ao adolescente portador de deficiência é assegurado trabalho protegido. 

O item 4 está correto. Veja o texto do art. 67 do ECA. 
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Art. 67. Ao adolescente empregado, aprendiz, em regime familiar de trabalho, aluno de 
escola técnica, assistido em entidade governamental ou não-governamental, é vedado 
trabalho: 

I - noturno, realizado entre as vinte e duas horas de um dia e as cinco horas do dia seguinte; 

II - perigoso, insalubre ou penoso; 

III - realizado em locais prejudiciais à sua formação e ao seu desenvolvimento físico, 
psíquico, moral e social; 

IV - realizado em horários e locais que não permitam a frequência à escola. 

Assim a  alternativa D está correta e é o gabarito da questão. 

14. (FEPESE/Pref. Mafra - 2021) Consta no artigo 60 do Estatuto da Criança e do Adolescente, que é 

proibido qualquer trabalho a menores de quatorze anos de idade: 

A) Sob quaisquer circunstâncias. 

B) Salvo na condição de aprendiz. 

C) Salvo por indicação do Ministério Público Federal. 

D) Somente quando a família tiver autorização do juizado de menores. 

E) Salvo quando a família não tiver outra fonte de renda. 

Comentários 

A alternativa B está correta. É proibido qualquer trabalho a menores de quatorze anos de idade, salvo na 
condição de aprendiz. 

Art. 60. É proibido qualquer trabalho a menores de quatorze anos de idade, SALVO NA 
CONDIÇÃO DE APRENDIZ. 

Menor de 14 anos Nenhum tipo de trabalho 

Dos 14 anos completos até 16 incompletos Apenas como aprendiz 

Dos 16 anos completo até 18 incompletos Não pode trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

A partir de 18 anos qualquer tipo de trabalho 

15. (IBFC/IAT PR -  2021) O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA - Lei nº 8.069/1990) aborda os 

direitos fundamentais. Acerca do direito à educação, à cultura, ao esporte e ao lazer, previsto no ECA, 

analise as afirmativas abaixo e dê valores de Verdadeiro (V) ou Falso (F). 

( ) É dever da instituição de ensino, clubes e agremiações recreativas e de estabelecimentos congêneres 
assegurar medidas de conscientização, prevenção e enfrentamento ao uso ou dependência de drogas ilícitas. 
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( ) A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, 
preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-se-lhes direito de 
organização e participação em entidades estudantis. 

( ) É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo pedagógico, bem como participar da definição 
das propostas educacionais. Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta de cima para baixo. 

A) V, V, V 

B) V, F, F 

C) F, F, V 

D) F, V, F 

E) F, V, V 

Comentários 

Vamos analisar cada uma das assertivas. 

A assertiva I está verdadeira. Veja o texto do art. 53-A do ECA. 

Art. 53-A. É dever da instituição de ensino, clubes e agremiações recreativas e de 
estabelecimentos congêneres assegurar medidas de conscientização, prevenção e 
enfrentamento ao uso ou dependência de drogas ilícitas. 

A assertiva II está verdadeira. Trata-se de direito garantido pelo inciso IV do art. 53 do ECA. 

Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno 
desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para 
o trabalho, assegurando-se-lhes: 

 

(...)IV - direito de organização e participação em entidades estudantis. 

A assertiva III está verdadeira. O parágrafo único do art. 53 prevê a participação dos pais ou responsáveis. 

Art. 53  

(...) 

Parágrafo único. É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo pedagógico, 
bem como participar da definição das propostas educacionais. 

Assim a alternativa A está correta. 

16. (IBFC/IAT PR -  2021) Acerca do direito à educação, à cultura, ao esporte e ao lazer, previsto na Lei 

n° 8.069/1990, denominada Estatuto da Criança e do Adolescente, analise as afirmativas abaixo: 
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I. O poder público estimulará pesquisas, experiências e novas propostas relativas a calendário, seriação, 
currículo, metodologia, didática e avaliação, com vistas à inserção de crianças e adolescentes excluídos do 
ensino fundamental obrigatório. 

II. Caso haja elevados níveis de repetência, os dirigentes de estabelecimentos deverão comunicar apenas os 
pais. 

III. No processo educacional respeitar-se-ão os valores culturais, artísticos e históricos próprios do contexto 
social da criança e do adolescente, garantindo-se a estes a liberdade da criação e o acesso às fontes de 
cultura. 

Assinale a alternativa correta. 

A) As afirmativas I, II e III estão corretas 

B) Apenas as afirmativas I e II estão corretas 

C) Apenas as afirmativas II e III estão corretas 

D) Apenas as afirmativas I e III estão corretas 

E) Apenas a afirmativa II está correta 

Comentários 

Vamos comentar todas as assertivas. 

A assertiva I está correta. Trata-se da reprodução do art. 57 do ECA. 

Art. 57. O poder público estimulará pesquisas, experiências e novas propostas relativas a 
calendário, seriação, currículo, metodologia, didática e avaliação, com vistas à inserção de 
crianças e adolescentes excluídos do ensino fundamental obrigatório. 

A assertiva II está incorreta. Deverão comunicar as Conselho Tutelar. 

Art. 56. Os dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental comunicarão ao 
Conselho Tutelar os casos de: 

I - maus-tratos envolvendo seus alunos; 

II - reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, esgotados os recursos escolares; 

III - elevados níveis de repetência. 

A assertiva III está correta. A previsão está no art. 58 do ECA. 

Art. 58. No processo educacional respeitar-se-ão os valores culturais, artísticos e históricos 
próprios do contexto social da criança e do adolescente, garantindo-se a estes a liberdade 
da criação e o acesso às fontes de cultura. 

Assim a alternativa C está correta. 
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17. (IBFC/Pref. SGDA - RN - 2021) Segundo a Lei no 8.069/90, a criança e o adolescente têm direito à 

Educação com o objetivo de favorecer seu pleno desenvolvimento e prepará-los para o exercício da 

cidadania e para o mundo do trabalho. 

Para que tais objetivos sejam assegurados é preciso: 

I. Igualdade de condições para o acesso e permanência na escola. 

II. O acesso à escola pública e gratuita próximo a sua residência, desde que não residam em zona rural. 

III. Ser respeitado por seus educadores. 

Assinale a alternativa correta. 

A) Apenas a afirmativa I está correta 

B) Apenas as afirmativas II e III estão corretas 

C) Apenas as afirmativas I e III estão corretas 

D) Apenas a afirmativa III está correta 

Comentários 

O item I está correto. Cuida-se do inciso I do art. 53 do ECA. 

O item II está incorreto. O inciso V do art. 53 do ECA afirma o direito ao acesso à escola pública e gratuita 
próxima de sua residência não fazendo exceção quanto aos residentes de zona rural. 

Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno 
desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para 
o trabalho, assegurando-se-lhes: 

V - acesso à escola pública e gratuita, próxima de sua residência, garantindo-se vagas no 
mesmo estabelecimento a irmãos que frequentem a mesma etapa ou ciclo de ensino da 
educação básica. 

O item III está correto. Trata-se do inciso II do art. 53 do ECA. 

Assim a  alternativa C está correta. 

18. (IBFC/IAT PR - 2021) O Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n° 8.069/1990) aborda o direito à 

profissionalização e à proteção no trabalho. No que diz respeito a esse tema, analise as afirmativas abaixo 

e dê valores de Verdadeiro (V) ou Falso (F). 

( ) Na condição de aprendiz, o adolescente poderá trabalhar a partir dos 12 anos. 

( ) Ao adolescente aprendiz, respeitada a idade prevista legalmente, são assegurados os direitos trabalhistas 
e previdenciários. 

( ) Ao adolescente portador de deficiência é assegurado trabalho protegido. 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta de cima para baixo. 
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A) V, V, V 

B) V, F, F 

C) F, F, V 

D) F, V, F 

E) F, V, V 

Comentários 

O item I está falso. O art. 60 do Eca veda o trabalho para menores de 14 anos, salvo na condição de aprendiz. 
Sabemos que este dispositivo não se coaduna com as normas prevista na CF/88 que apenas permite o 
trabalho como aprendiz a partir dos 14 anos, porém o enunciado pede a resposta de acordo com o Eca. 
Apesar disso, a banca considerou a assertiva incorreta uma vez que não há expressa previsão que o 
adolescente poderia trabalhar como aprendiz a partir dos 12 anos. 

O item II está verdadeiro. O art. 65 do ECA garante direitos trabalhistas e previdenciário ao adolescente 
aprendiz. 

Art. 65. Ao adolescente aprendiz, maior de quatorze anos, são assegurados os direitos 
trabalhistas e      previdenciários. 

O item III está verdadeiro. Trata-se da literalidade do art. 66 do Eca: 

Art. 66. Ao adolescente portador de deficiência é assegurado trabalho protegido 

Assim a  alternativa E está correta e é o gabarito da questão. 

19. (IBFC/IAT-PR) - 2021) A Lei n° 8.069/1990, denominada “Estatuto da Criança e do Adolescente”, 

determinada que deverão ser observados alguns aspectos no exercício do direito à profissionalização e à 

proteção no trabalho pelo adolescente. Sobre o assunto, analise as afirmativas abaixo: 

I. Tratamento desigual entre adolescentes homens e mulheres. 

II. Averiguação dos antecedentes e experiência prévia. 

III. Capacitação profissional adequada ao mercado de trabalho. 

Assinale a alternativa que apresenta corretamente aspectos que deverão ser observados. 

A) As afirmativas I, II e III estão corretas 

B) Apenas as afirmativas I e II estão corretas 

C) Apenas as afirmativas II e III estão corretas 

D) Apenas as afirmativas I e III estão corretas 

E) Apenas a afirmativa II está correta 

Comentários 
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O item I está incorreto. Não se pode fazer este tipo de distinção. O art. 5º da Constituição Federal prevê 
igualdade entre homens e mulheres havendo violação do Princípio da Igualdade sua não observância.  

O item II está incorreto. Este tipo de condutada não deve ser adotada por ser discriminatória. 

O item III está correto. Trata-se da previsão do inciso II do art. 69 do ECA. 

Art. 69. O adolescente tem direito à profissionalização e à proteção no trabalho, 
observados os seguintes aspectos, entre outros: 

I - respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento; 

II - capacitação profissional adequada ao mercado de trabalho. 

Assim a questão foi anulada pela banca examinadora por não possuir alternativa correta. 

20. (IBFC/SEAP - PR - 2021) O Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n° 8.069/1990) aborda o 

direito à profissionalização e à proteção no trabalho. No que diz respeito a esse tema, analise as 

afirmativas abaixo e dê valores de Verdadeiro (V) ou Falso (F). 

( ) Na condição de aprendiz, o adolescente poderá trabalhar a partir dos 12 anos. 

( ) Ao adolescente aprendiz, respeitada a idade prevista legalmente, são assegurados os direitos trabalhistas 
e previdenciários.  

( ) Ao adolescente portador de deficiência é assegurado trabalho protegido. 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta de cima para baixo. 

a) V, V, V 

b) V, F, F 

c) F, F, V 

d) F, V, F 

e) F, V, V 

Comentários 

A assertiva I está incorreta. O art. 60 do Eca veda o trabalho para menores de 14 anos, salvo na condição de 
aprendiz. Sabemos que este dispositivo não se coaduna com as normas prevista na CF/88 que apenas 
permite o trabalho como aprendiz a partir dos 14 anos, porém o enunciado pede a resposta de acordo com 
o Eca. Apesar disso, a banca considerou a assertiva incorreta uma vez que não há expressa previsão que o 
adolescente poderia trabalhar como aprendiz a partir dos 12 anos. 

A assertiva II está correta. Trata-se da literalidade do art. 65 do Eca. Vejam: 

Art. 65. Ao adolescente aprendiz, maior de quatorze anos, são assegurados os direitos 
trabalhistas e      previdenciários. 
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A assertiva III está correta. Trata-se da literalidade do art. 66 do Eca: 

Art. 66. Ao adolescente portador de deficiência é assegurado trabalho protegido 

Assim, a Alternativa E é o gabarito da questão. 

21. (IBFC/SEAP - PR - 2021) O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), é o marco legal e regulatório 

dos direitos das crianças e dos adolescentes. Nele há previsão dos direitos referentes à vida, à saúde, à 

alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 

liberdade e à convivência familiar e comunitária. O art. 4º, Parágrafo Único do ECA elenca algumas ações 

para garantir essa prioridade assinale a alternativa incorreta. 

a) Preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas. 

b) Obrigatoriedade de vacinação das crianças nos casos recomendados pelas autoridades sanitárias. 

c) Primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias. 

d) Destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à 
juventude. 

e) Precedência de atendimento nos serviços público ou de relevância pública. 

Comentários 

Vamos ler o parágrafo único do art. 4º do Eca: 

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público 
assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, 
ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. 

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública; 

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas; 

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à 
infância e à juventude. 

A alternativa B está incorreta e é o gabarito da questão. Embora exista a obrigatoriedade da vacinação das 
crianças quando recomendada por autoridade sanitária tal regra não é uma garantia de prioridade como as 
demais assertivas. 
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22. (IBFC/SEAP - PR - 2021) Acerca do direito à educação, à cultura, ao esporte e ao lazer, previsto na 

Lei n° 8.069/1990, denominada Estatuto da Criança e do Adolescente, analise as afirmativas abaixo: 

I. O poder público estimulará pesquisas, experiências e novas propostas relativas a calendário, seriação, 
currículo, metodologia, didática e avaliação, com vistas à inserção de crianças e adolescentes excluídos do 
ensino fundamental obrigatório. 

 II. Caso haja elevados níveis de repetência, os dirigentes de estabelecimentos deverão comunicar apenas os 
pais. 

 III. No processo educacional respeitar-se-ão os valores culturais, artísticos e históricos próprios do contexto 
social da criança e do adolescente, garantindo-se a estes a liberdade da criação e o acesso às fontes de 
cultura. 

Assinale a alternativa correta. 

a) As afirmativas I, II e III estão corretas 

b) Apenas as afirmativas I e II estão corretas 

c) Apenas as afirmativas II e III estão corretas 

d) Apenas as afirmativas I e III estão corretas 

e) Apenas a afirmativa II está correta 

Comentários 

A assertiva I está correta. A assertiva é a literalidade do art. 57 do Eca: 

Art. 57. O poder público estimulará pesquisas, experiências e novas propostas relativas a 
calendário, seriação, currículo, metodologia, didática e avaliação, com vistas à inserção de 
crianças e adolescentes excluídos do ensino fundamental obrigatório. 

A assertiva II está incorreta. Como já vimos em diversas questões a comunicação deve ser feita ao Conselho 
Tutelar na forma do art. 56 III do Eca. 

Art. 56. Os dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental comunicarão ao 
Conselho Tutelar os casos de: III - elevados níveis de repetência. 

A assertiva III está correta. A  assertiva é a literalidade do art. 58 do Eca: 

Art. 58. No processo educacional respeitar-se-ão os valores culturais, artísticos e históricos 
próprios do contexto social da criança e do adolescente, garantindo-se a estes a liberdade 
da criação e o acesso às fontes de cultura. 

Assim, a alternativa D é o gabarito da questão. 

23. (IBFC/Pref. Cruzeiro do Sul - 2019) Regina é mãe de Larissa, de 8 (oito) anos de idade e de Matheus, 

que completou 12 (doze) anos de idade. Ela cuida dos dois filhos sozinha. Regina não vê a hora do filho 
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Matheus se tornar um adolescente. Sobre este caso e considerações trazidas pelo ECA, assinale a 

alternativa correta. 

a)  Segundo o ECA, Matheus já é um adolescente. 

b)  Tanto Larissa, quanto Matheus são crianças. 

c)  Matheus será um adolescente quando completar 13 (treze) anos de idade. 

d)  Tanto Larissa, quanto Matheus são adolescentes. 

Comentários 

A alternativa A está correta e é o gabarito da questão. De acordo com o caput do art. 2º do Estatuto da 
Criança e do Adolescente – ECA: “Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de 
idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade.” Desse modo, Larissa é uma 
criança (8 anos) e Matheus é uma adolescente (12 anos completos). 

As alternativas B, C e D estão incorretas pois não apresentam respostas que se adequam ao tratamento legal 
dado pelo ECA à situação hipotética apresentada. 

24. (IBFC/Pref. Cuiabá - 2019) O Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n° 8069/90) traz normas que 

têm como objetivo a proteção integral da criança e do adolescente. Sobre as disposições desse diploma 

jurídico, analise as afirmativas abaixo e assinale a alternativa correta. 

I. Considera-se criança a pessoa de doze anos de idade completos, e adolescente aquela entre treze e 
dezessete anos de idade. 

II. É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder Público assegurar, com absoluta 
prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao 
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária. 

III. A garantia de prioridade compreende a preferência na formulação e na execução das políticas sociais 
públicas. 

a) Apenas as afirmativas II e III estão corretas 

b) Apenas as afirmativas I e II estão corretas 

c) As afirmativas I, II e III estão corretas 

d) Apenas a afirmativa I está correta 

Comentários 

Vejamos cada uma das afirmativas: 

A afirmativa I está incorreta. A definição de criança e adolescente encontra-se no caput do art. 2º do Estatuto 
da Criança e do Adolescente: “Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de 
idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade.” 
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A afirmativa II está correta. Nos termos do caput do art. 4º do ECA: “É dever da família, da comunidade, da 
sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos 
referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.” 

A afirmativa III está correta. A afirmativa apresenta a alínea “c” do parágrafo único do art. 4º do ECA: 

Art. 4º. Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública; 

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas; 

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à 
infância e à juventude. 

Portanto, a alternativa A está correta e é o gabarito da questão. 

25. (IBFC/Pref. Cuiabá - 2019) O contexto histórico tem apresentado a necessidade de proteger crianças 

e adolescentes em situação de vulnerabilidade social, tornando-se de extrema importância atentar-se às 

condições de desenvolvimento infantil. Visto que, algumas legislações já citavam a importância familiar 

no processo de desenvolvimento da infância. Considere o século que tal reconhecimento recebeu maior 

ênfase e analise as afirmativas abaixo. 

I. No final do século XX, por meio de uma nova constituição e a criação do Estatuto da Criança e do 
Adolescente. 

II. No final do século XIX, por meio do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

III. No início do século XX, por meio de uma nova constituição e a criação do Estatuto da Criança e do 
Adolescente. 

Assinale a alternativa correta. 

a) Apenas a afirmativa I está correta 

b) Apenas a afirmativa II está correta 

c) Apenas a afirmativa III está correta 

d) As afirmativas I, II e III estão corretas 

Comentários 

A alternativa A está correta e é o gabarito da questão. Primeiramente, recorde-se que o século XX é o período 
compreendido de 1901 a 2000. A Constituição Federal foi promulgada em outubro de 1988 e o Estatuto da 
Criança e do Adolescente em julho de 1990 – ambos no final do século XX. 
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As alternativas B, C e D estão incorretas e não correspondem ao correto enquadramento temporal dos 
diplomas legais referenciados: Constituição Federal e Estatuto da Criança e do Adolescente. 

26. (IBFC/Pref. Cuiabá - 2019) Sobre o objetivo do Estatuto da Criança e Adolescente (ECA), assinale a 

alternativa correta. 

a) De somente proteger a criança e ao adolescente do trabalho. 

b) De se efetivar apenas a garantia de direitos de crianças. 

c) De definir apenas a forma de atuação das entidades governamentais e não governamentais na prevenção 
e nos casos de violação desse direito. 

d) De se efetivar a garantia de direitos de crianças e adolescentes. Contém em seus artigos a proibição do 
trabalho infantil, a proteção ao trabalhador adolescente e define a forma de atuação das entidades 
governamentais e não governamentais na prevenção e nos casos de violação desse direito. 

Comentários  

A alternativa D está correta e é o gabarito da questão. Os objetivos do ECA devem ser interpretados da forma 
mais ampla possível e não de forma restrita como as demais assertivas. O direito à profissionalização e à 
proteção no trabalho está previsto no Capítulo V do Estatuto da Criança e do Adolescente (art. 60 e 
seguintes). Vejamos: 

Art. 60. É proibido qualquer trabalho a menores de quatorze anos de idade, salvo na 
condição de aprendiz. 

Art. 61. A proteção ao trabalho dos adolescentes é regulada por legislação especial, sem 
prejuízo do disposto nesta Lei. 

Art. 68. O programa social que tenha por base o trabalho educativo, sob responsabilidade 
de entidade governamental ou não-governamental sem fins lucrativos, deverá assegurar 
ao adolescente que dele participe condições de capacitação para o exercício de atividade 
regular remunerada. 

§ 1º Entende-se por trabalho educativo a atividade laboral em que as exigências 
pedagógicas relativas ao desenvolvimento pessoal e social do educando prevalecem sobre 
o aspecto produtivo. 

§ 2º A remuneração que o adolescente recebe pelo trabalho efetuado ou a participação na 
venda dos produtos de seu trabalho não desfigura o caráter educativo. 

As alternativas A, B e C estão incorretas, pois restringem o âmbito de atuação e proteção do Estatuto. 

27. (IBFC/Pref. Vinhedo - 2019) Está descrito no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) que é dever 

da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, a efetuação dos direitos 

à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, 
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ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária de todas as crianças e adolescentes. Dentro 

do ECA existem normas referentes às crianças e adolescentes com deficiência. 

A esse respeito, assinale a alternativa incorreta: 

a)  É dever do Estado garantir um sistema educacional inclusivo em todos os níveis, sem discriminação e com 
base na igualdade de oportunidades ao longo de toda a vida e inclusão no sistema educacional geral. 

b)  É imprescindível garantir o ensino fundamental gratuito e compulsório para todas as crianças e 
adolescentes com qualquer tipo de deficiência, assegurando as adaptações de acordo com as necessidades 
individuais, visando facilitar sua educação. 

c)  É necessário o apoio técnico e financeiro pelo poder público às instituições privadas sem fins lucrativos, 
especializadas e, com atuação exclusiva, em educação especial. 

d)  É eletivo a adoção de medidas de apoio individualizadas e efetivas, em ambientes que maximizem o 
desenvolvimento acadêmico e social, de acordo com a meta de inclusão plena. 

Comentários  

A alternativa D está incorreta e é o gabarito da questão. A adoção de medidas de apoio individualizadas e 
efetivas não é facultativa / eletiva, mas obrigatória. Vejamos o inciso VI do art. 1º do Decreto nº 7.611/2011: 

Art. 1º O dever do Estado com a educação das pessoas público-alvo da educação especial 
será efetivado de acordo com as seguintes diretrizes: 

I - garantia de um sistema educacional inclusivo em todos os níveis, sem discriminação e 
com base na igualdade de oportunidades; 

II - aprendizado ao longo de toda a vida; 

III - não exclusão do sistema educacional geral sob alegação de deficiência; 

IV - garantia de ensino fundamental gratuito e compulsório, asseguradas adaptações 
razoáveis de acordo com as necessidades individuais; 

V - oferta de apoio necessário, no âmbito do sistema educacional geral, com vistas a facilitar 
sua efetiva educação; 

VI - adoção de medidas de apoio individualizadas e efetivas, em ambientes que maximizem 
o desenvolvimento acadêmico e social, de acordo com a meta de inclusão plena; 

VII - oferta de educação especial preferencialmente na rede regular de ensino; e 

VIII - apoio técnico e financeiro pelo Poder Público às instituições privadas sem fins 
lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em educação especial. 

As alternativas A, B e C estão corretas e correspondem, respectivamente, aos incisos I, IV e VIII do artigo 1º, 
acima transcrito. 
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28. (IBFC/Pref. Vinhedo - 2019) De acordo com a Lei nº 8.069 de 13 de julho de 1990, assinale a 

alternativa incorreta. 

a)  Compete ao Poder Público recensear os educandos, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou 
responsável, pela frequência à escola 

b)  O acesso ao ensino obrigatório e gratuito, é direito público subjetivo 

c)  É direito dos pais ou responsáveis, matricular ou não seus filhos ou pupilos na rede regular de ensino 

d)  É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo pedagógico, bem como participar da definição 
das propostas educacionais 

Comentários  

A alternativa A está correta. Prevê o art. 54, §3º do ECA: “Compete ao poder público recensear os educandos 
no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou responsável, pela frequência à 
escola.” 

A alternativa B está correta. De acordo com o art. 54, §1º do Estatuto: “O acesso ao ensino obrigatório e 
gratuito é direito público subjetivo.” 

A alternativa C está incorreta e é o gabarito da questão. A matrícula não é facultativa, mas uma obrigação 
dos pais / responsável como prevê o art. 55 do Estatuto da Criança e do Adolescente: “Os pais ou responsável 
têm a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na rede regular de ensino.” 

A alternativa D está correta. Nos termos do parágrafo único do art. 53 do ECA: “É direito dos pais ou 
responsáveis ter ciência do processo pedagógico, bem como participar da definição das propostas 
educacionais.” 

29. (IBFC/Pref. Vinhedo - 2019) De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), assinale 

a alternativa correta. 

a)  O não oferecimento do ensino obrigatório pelo poder público ou sua oferta irregular, importa 
responsabilidade de autoridade competente. 

b)  Os pais ou responsáveis têm obrigação de matricular seus filhos ou pupilos nas redes particulares. 

c)  Os professores de ensino fundamental, comunicarão ao Conselho Tutelar os casos de maus-tratos 
envolvendo seus alunos. 

d)  É dever dos municípios assegurar à criança e ao adolescente progressiva extensão da obrigatoriedade e 
gratuidade ao ensino médio. 

Comentários  

A alternativa A está correta e é o gabarito da questão. Nos termos do art. 54, §2º do Estatuto da Criança e 
do Adolescente: “O não oferecimento do ensino obrigatório pelo poder público ou sua oferta irregular 
importa responsabilidade da autoridade competente.” 
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A alternativa B está incorreta. A matrícula deve ser realizada na rede regular de ensino como prevê o art. 55 
do Estatuto da Criança e do Adolescente: “Os pais ou responsável têm a obrigação de matricular seus filhos 
ou pupilos na rede regular de ensino.” 

A alternativa C está incorreta. O ECA prevê legitimidade para tal comunicação a diversos sujeitos. Nesse 
sentido, vejamos o art. 70-B do Estatuto: 

Art. 70-B. As entidades, públicas e privadas, que atuem nas áreas da saúde e da educação, 
além daquelas às quais se refere o art. 71 desta Lei, entre outras, devem contar, em seus 
quadros, com pessoas capacitadas a reconhecer e a comunicar ao Conselho Tutelar 
suspeitas ou casos de crimes praticados contra a criança e o adolescente. 

Parágrafo único. São igualmente responsáveis pela comunicação de que trata este artigo, 
as pessoas encarregadas, por razão de cargo, função, ofício, ministério, profissão ou 
ocupação, do cuidado, assistência ou guarda de crianças e adolescentes, punível, na forma 
deste Estatuto, o injustificado retardamento ou omissão, culposos ou dolosos. 

A alternativa D está incorreta. Trata-se de um dever do Estado, como prevê o art. 54, II do Estatuto: 

Art. 54. É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente: 

II - progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio; 

30. (IBFC/Pref. Vinhedo - 2019) A Lei nº 8.069, de 13 de Julho de 1990, dispõe sobre o Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA) e dá outras providências. Assinale a alternativa incorreta quanto aos 

deveres do Estado em relação à Educação. 

a)  Garantir o ensino fundamental à criança e ao adolescente, sendo que a sua gratuidade se restringe apenas 
àqueles que estudarem na idade própria 

b)  Possibilitar o atendimento educacional especializado aos deficientes, preferencialmente na rede regular 
de ensino 

c)  Permitir o acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a 
capacidade de cada um 

d)  Atendimento ao ensino fundamental, por meio de programas suplementares para que haja material 
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde 

Comentários  

A alternativa A está incorreta e é o gabarito da questão. Os deveres do Estado estão previstos no art. 54 do 
Estatuto da Criança e do Adolescente e o inciso I prevê que o ensino fundamental será obrigatório e gratuito, 
inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade própria. 

Art. 54. É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente: 
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I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram 
acesso na idade própria; 

II - progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio; 

III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 
preferencialmente na rede regular de ensino; 

IV – atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a cinco anos de idade; 

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a 
capacidade de cada um; 

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do adolescente trabalhador; 

VII - atendimento no ensino fundamental, através de programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. 

As alternativas B, C e D estão corretas e correspondem, respectivamente, aos deveres apontados pelos 
incisos III, V e VII transcritos acima. 

31. (IBFC/Pref. Vinhedo - 2019) A Lei n° 8.069/1990, estabelece o Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA), entre outras disposições, traz os direitos sociais e a proteção integral desse público. 

No que se refere ao que o documento estabelece sobre o direito à educação de alunos e alunas com 
deficiência, assinale a alternativa correta: 

a)  Segundo o documento, crianças e adolescentes abrigadas devem ter garantida a escola no abrigo onde 
moram, não sendo obrigatória a frequência na escola regular 

b)  A Lei nº 8.069 não estabelece diretrizes referentes à educação de alunos e alunas com deficiência, o 
documento apenas dispõe as ações do Conselho Tutelar, em caso de maus tratos 

c)  O ECA defende que as crianças com deficiência devem estar matriculadas em escolas especiais, espaços 
que garantem a aprendizagem desse público-alvo 

d)  O ECA estabelece que o Estado deve assegurar atendimento educacional especializado aos alunos e alunas 
com deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino 

Comentários  

A alternativa D está correta e é o gabarito da questão. Os deveres do Estado estão previstos no art. 54 do 
Estatuto da Criança e do Adolescente e o inciso III prevê o atendimento educacional especializado aos 
portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino. 

As alternativas A, B e C estão incorretas. Como visto, o ECA prevê que as crianças e adolescentes com 
deficiência devem frequentar, preferencialmente, a rede regular de ensino. 

32. (IBFC/Pref. C Sto. Agostinho - 2019) Lúcia é uma mãe muito dedicada e prefere ensinar sua filha 

Júlia de 7 (sete) anos em casa. Lúcia alega que sua filha não aprende na escola. Neste ano Júlia não está 
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matriculada em nenhuma instituição e está com aquisições de aprendizagem que já ultrapassam a fase 

que vivenciaria em uma instituição formal. Sobre este contexto, analise as afirmativas abaixo e dê valores 

Verdadeiro (V) ou Falso (F). 

(   ) Os pais ou responsável têm a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na rede regular de ensino. 

(   ) Os dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental comunicarão ao Conselho Tutelar os casos de 
reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, esgotados os recursos escolares. 

(    ) No processo educacional respeitar-se-ão os valores culturais, artísticos e históricos próprios do contexto 
social da criança e do adolescente, garantindo-se a estes a liberdade de aprenderem saberes diversos em 
uma instituição formal ou somente no seio familiar. 

Assinale a alternativa que apresente a sequência correta de cima para baixo. 

a)  V, V, F 

b)  F, V, V 

c)  V, F, F 

d)  F, F, V 

Comentários  

A alternativa A está correta e é o gabarito da questão. Vamos analisar os itens separadamente: 

A afirmativa I é verdadeira. De acordo com o art. 55 do Estatuto da Criança e do Adolescente: "Os pais ou 
responsável têm a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na rede regular de ensino." 

A afirmativa II é verdadeira. A afirmativa encontra-se fundamentada no art. 56 do Estatuto: 

Art. 56. Os dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental comunicarão ao 
Conselho Tutelar os casos de: 

I - maus-tratos envolvendo seus alunos; 

II - reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, esgotados os recursos escolares; 

III - elevados níveis de repetência. 

A afirmativa III é falsa. Como vimos não é possível o processo educacional apenas no seio familiar. A 
matrícula em instituição formal é obrigatória no ordenamento jurídico pátrio. 

33. (IBFC/Pref. C Sto. Agostinho - 2019) O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em seus artigos 

53 e 54, estabelecem o direito ao acesso à educação e as responsabilidades do Estado sobre esse direito. 

Em relação ao dever do Estado, analise as afirmativas abaixo e assinale a alternativa correta. 

I. Oferecer atendimento educacional especializado as pessoas com deficiência, preferencialmente na rede 
de ensino regular. 
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II. Oferecer o acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, respeitando a 
capacidade de cada um. 

III. Garantir a oferta gratuita do ensino regular apenas nos horários matutino e vespertino. 

Assinale a alternativa correta. 

a)  Apenas a afirmativa II está correta 

b)  Apenas as afirmativas II e III estão corretas 

c)  Apenas as afirmativas I e II estão corretas 

d)  Apenas a afirmativa I está correta 

Comentários  

A alternativa C está correta e é o gabarito da questão. Veremos cada uma das afirmativas: 

A afirmativa I está correta. O art. 54, III do Estatuto da Criança e do Adolescente dispõe que é dever do 
Estado assegurar à criança e ao adolescente atendimento educacional especializado aos portadores de 
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino. 

A afirmativa II está correta. O "acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, 
segundo a capacidade de cada um" é um direito garantido pelo inciso V do art. 54 do ECA. 

A afirmativa III está incorreta. O inciso VI do art. 54 assegura a oferta de ensino noturno regular, adequado 
às condições do adolescente trabalhador. Logo, não é possível afirmar que a oferta de ensino ocorrerá 
somente nos horários matutino e vespertino. 

34. (IBFC/Pref. Cruzeiro do Sul - 2019) Lucas tem 10 (dez) anos, e é o filho caçula de Dona Matilde e 

Senhor João. Eles moram em um terreno arrendado na área rural, mas não tão distante do centro da 

cidade. Ele ajuda, em todas as manhãs, seus pais no plantio de hortaliças e, posteriormente, na parte da 

tarde, acompanha seus pais à comercialização dessas hortaliças. Lucas se considera um adulto e fica 

orgulhoso de ajudar os pais no sustento da casa. Com base neste caso e o estabelecido no Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA, Lei nº 8.069/1990), assinale a alternativa correta. 

a)  Lucas já é considerado um adolescente e pode trabalhar como aprendiz junto com seus pais 

b)  Lucas é uma criança, mas acompanhado dos pais ele pode exercer qualquer atividade profissional 

c)  Segundo o ECA, Lucas é uma criança e deveria estar na escola 

d)  O ECA não proíbe que Lucas trabalhe, mas também deveria estar estudando 

Comentários  

A alternativa C está correta e é o gabarito da questão. O caput do art. 2º estabelece que se considera criança 
a pessoa até 12 anos de idade incompletos - Lucas tem 10 anos, logo é uma criança. O art. 60, por sua vez, 
veda qualquer trabalho a menores de quatorze anos de idade. 

A alternativa A está incorreta. Lucas, com 10 anos de idade, ainda é uma criança. 
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As alternativas B e D estão incorretas. O ECA veda qualquer atividade profissional aos menores de 14 anos. 

35. (IBFC/Pref. Cruzeiro do Sul - 2019) Cristiano, de 11 (onze anos e meio) é um menino muito 

empenhado em aprender. Seus pais o incentivam desde os seus 3 (três) anos de idade a estudar e a 

valorizar o que a escola lhe proporciona. Neste ano, Cristiano abandonou a escola e pediu para que seus 

pais o ensinassem em casa. Sobre esse contexto e o que prevê o ECA, analise as afirmativas abaixo e dê 

valores Verdadeiro (V) ou Falso (F). 

(  ) Os pais ou responsável têm a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na rede regular de ensino. 

( ) No que se refere ao papel da escola, os dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental 
comunicarão ao Conselho Tutelar os casos de reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, 
esgotados os recursos escolares. 

(  ) Os pais efetuaram a matrícula do filho no início do ano, mas se Cristiano não quer frequentar a escola, os 
pais podem acatar a vontade do filho e deixá-lo em casa para estudar. 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta de cima para baixo. 

a)  V, V, V 

b)  V, V, F 

c)  F, F, V 

d)  F, V, V 

Comentários  

A alternativa B está correta e é o gabarito da questão. Vejamos as afirmativas: 

A afirmativa I é verdadeira. De acordo com o art. 55 do Estatuto da Criança e do Adolescente: "Os pais ou 
responsável têm a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na rede regular de ensino." 

A afirmativa II é verdadeira. A afirmativa encontra-se fundamentada no art. 56 do Estatuto: 

Art. 56. Os dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental comunicarão ao 
Conselho Tutelar os casos de: 

I - maus-tratos envolvendo seus alunos; 

II - reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, esgotados os recursos escolares; 

III - elevados níveis de repetência. 

A afirmativa III é falsa. A evasão escolar, como visto acima, deve ser comunicada ao Conselho Tutelar (art. 
56, II do ECA). Além disso, o STF, no julgamento do RE 888.815, posicionou-se quanto à impossibilidade de 
homeschooling no Brasil por ausência de previsão legal. 
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36. (IBFC/Pref. Cruzeiro do Sul - 2019) O ECA traz considerações importantes acerca do dever do Estado 

para com a criança e o adolescente. A esse respeito, assinale a alternativa incorreta. 

a)  Atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular 
de ensino 

b)  Progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio 

c)  Oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do adolescente trabalhador 

d)  Atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade 

Comentários  

A alternativa D está incorreta e é o gabarito da questão. Os deveres do Estado para com a criança e o 
adolescente estão previstos no art. 54 do Estatuto e, conforme o inciso IV, o atendimento em creche e pré-
escola é garantido às crianças de zero a cinco anos de idade. 

Art. 54. É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente: 

I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram 
acesso na idade própria; 

II - progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio; 

III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 
preferencialmente na rede regular de ensino; 

IV – atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a cinco anos de idade; 

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a 
capacidade de cada um; 

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do adolescente trabalhador; 

VII - atendimento no ensino fundamental, através de programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. 

As alternativas A, B e C estão corretas e correspondem aos incisos III, II e VI respectivamente. 

37. (IBFC/Pref. Cruzeiro do Sul - 2019) César é um pai muito empenhado na educação dos filhos. Sua 

esposa, Cristina ensina Língua Portuguesa e Matemática todas as manhãs ao filho do meio, Pedro, de 8 

(oito) anos de idade. César ensina, em todas as tardes, assuntos de cultura geral, à criança. Ambos 

decidiram que devem ensinar Pedro e, posteriormente o filho caçula, dentro de casa. Sobre este caso, 

analise as afirmativas. 

I. Segundo o ECA, os pais ou responsável têm a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na rede regular 
de ensino. 
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II. O ECA não obriga pais ou responsável a matricularem seus filhos ou pupilos na rede regular de ensino, 
mas ao Poder Público é exigido que sejam disponibilizadas escolas e vagas a todas as crianças em idade 
escolar. 

III. O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo, portanto os pais não podem privar 
seus filhos deste direito inegociável. 

Assinale a alternativa correta. 

a)  Apenas a afirmativa I está correta 

b)  Apenas a afirmativa II está correta 

c)  Apenas a afirmativa III está correta 

d)  Apenas as afirmativas I e III estão corretas 

Comentários  

A alternativa D está correta e é o gabarito da questão. Vamos analisar cada afirmativa separadamente: 

A afirmativa I está correta. Nos termos do art. 55 do Estatuto: "Os pais ou responsável têm a obrigação de 
matricular seus filhos ou pupilos na rede regular de ensino." 

A afirmativa II está incorreta. Como visto acima, os pais ou responsável são obrigados a matricular seus filhos 
ou pupilos na rede regular de ensino. 

A afirmativa III está correta. A afirmativa encontra fundamento no art. 54, §1º e no art. 55, ambos do ECA: 

Art. 54. §1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo. 

Art. 55. Os pais ou responsável têm a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na rede 
regular de ensino. 

38. (IBFC/Pref. Vinhedo - 2019) Recentemente, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei nº 

8.069/1990, completou 28 (vinte e oito) anos de publicação. Ao longo desses anos é possível perceber que 

este documento legislador contribuiu para proteger, dentre outros, a integridade física e emocional de 

crianças e adolescentes por todo Brasil. No âmbito do trabalho infantil coerentemente, o ECA prevê: 

I. Ao adolescente até doze anos de idade é assegurada bolsa de aprendizagem. 

II. Crianças e adolescentes podem prestar serviços comunitários (realização de tarefas gratuitas de interesse 
geral), por período não excedente a 12 (doze) meses, junto a entidades assistenciais, hospitais, escolas e 
outros estabelecimentos congêneres, bem como em programas comunitários ou governamentais. 

III. Ao adolescente aprendiz (maior de quatorze anos), são assegurados os direitos trabalhistas e 
previdenciários. 

IV. O ECA proíbe qualquer trabalho a menores de quatorze anos de idade, salvo na condição de aprendiz. 
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V. Ao adolescente empregado, aprendiz, em regime familiar de trabalho, aluno de escola técnica, assistido 
em entidade governamental ou não-governamental, é vedado, dentre outros, o trabalho noturno, realizado 
entre as vinte e duas horas de um dia e as cinco horas do dia seguinte. 

Está correto o que se apresenta em: 

a)  III, IV e V apenas 

b)  I, II e IV apenas 

c)  II, III e V apenas 

d)  I, III e IV apenas 

Comentários  

A alternativa A está correta e é o gabarito da questão. Veremos item a item de acordo com as disposições 
contidas no Estatuto da Criança e do Adolescente: 

A afirmativa I está incorreta. De acordo com o art. 64: "Ao adolescente até quatorze anos de idade é 
assegurada bolsa de aprendizagem." 

A afirmativa II está incorreta. O art. 117 dispõe que "a prestação de serviços comunitários consiste na 
realização de tarefas gratuitas de interesse geral, por período não excedente a seis meses, junto a entidades 
assistenciais, hospitais, escolas e outros estabelecimentos congêneres, bem como em programas 
comunitários ou governamentais." 

A afirmativa III está correta. Prevê o art. 65: "Ao adolescente aprendiz, maior de quatorze anos, são 
assegurados os direitos trabalhistas e previdenciários." 

A afirmativa IV está correta. Nos termos do artigo 60: "É proibido qualquer trabalho a menores de quatorze 
anos de idade, salvo na condição de aprendiz." 

A afirmativa V está correta. Trata-se da vedação positivada no art. 67, inciso I do Estatuto: 

Art. 67. Ao adolescente empregado, aprendiz, em regime familiar de trabalho, aluno de 
escola técnica, assistido em entidade governamental ou não-governamental, é vedado 
trabalho: 

I - noturno, realizado entre as vinte e duas horas de um dia e as cinco horas do dia seguinte; 

39. (IBFC/Pref. Cruzeiro do Sul - 2019) O trabalho é abordado pelo Estatuto da Criança e do Adolescente 

nos artigos 60 a 69. Considere o disposto em tal legislação, analise as afirmativas abaixo e assinale a 

alternativa correta. 

I. Ao adolescente aprendiz, maior de quatorze anos, são assegurados os direitos trabalhistas e 
previdenciários. 

II. Ao adolescente portador de deficiência é opcional que o trabalho seja protegido. 
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III. Ao adolescente aprendiz, maior de quatorze anos, são assegurados os direitos trabalhistas e 
previdenciários. 

a)  Apenas a afirmativa II está correta 

b)  Apenas a afirmativa III está correta 

c)  Apenas as afirmativas I e III estão corretas 

d)  Apenas as afirmativas I e II estão corretas 

Comentários  

A alternativa C está correta e é o gabarito da questão. Vejamos item a item: 

Afirmativas I e III - Corretas. Nos termos do art. 65 do Estatuto da Criança e do Adolescente: " Ao adolescente 
aprendiz, maior de quatorze anos, são assegurados os direitos trabalhistas e previdenciários." 

Afirmativa II - Incorreta. O art. 66 do ECA prevê que ao adolescente portador de deficiência é assegurado 
trabalho protegido. Não é uma opção, mas uma obrigação. 

40. (UEM/UEM - 2017) De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente, qual é o procedimento 

que deverá ser adotado pelos dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental nos casos de 

reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, esgotados os recursos escolares, e os casos de 

elevados níveis de repetência?  

a) Encaminhar ao Ministério Público, para a devida advertência ao aluno.  

b) Comunicar ao Juiz da Infância e Juventude.   

c) Notificar a secretaria da escola, para devido registro no livro de ocorrências.  

d) Registrar no diário de classe, para posterior notificação ao Conselho Escolar.   

e) Comunicar ao Conselho Tutelar. 

Comentários  

De acordo com o art. 56, do Estatuto da Criança e do Adolescente, a comunicação ao Conselho Tutelar, é o 
procedimento que deverá ser adotado pelos dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental nos 
casos de reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, esgotados os recursos escolares, e os casos 
de elevados níveis de repetência. 

Art. 56. Os dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental comunicarão ao 
Conselho Tutelar os casos de: 

I - maus-tratos envolvendo seus alunos; 

II - reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, esgotados os recursos escolares; 

III - elevados níveis de repetência. 
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Assim, a alternativa E está correta e é o gabarito da questão.  

41. (IBADE/Prefeitura de Rio Branco-AC - 2017) É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente: 

1. progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio. 

2. atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência. 

3. atendimento em creche e pré-escola às crianças de seis anos de idade. 

4. oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do adolescente trabalhador. 

Estão corretos apenas os itens:  

a) 1, 2 e 4. 

b) 2, 3 e 4. 

c)  1 e 3. 

d) 1 e 4. 

e) 1, 3 e 4. 

Comentários 

A questão exige o conhecimento do art. 54, do ECA, o dispositivo prevê os deveres que o Estado deve 
assegurar à criança e o adolescente.  

O item 1 está correto, conforme prevê o inciso II: 

Art. 54. É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente: 

II - progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio; 

O item 2 está correto, conforme prevê o inciso III: 

III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 
preferencialmente na rede regular de ensino; 

O item 3 está incorreto. De acordo com o inciso IV, é dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente 
atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a cinco anos de idade. 

O item 4 está correto, conforme prevê o inciso VI: 

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do adolescente trabalhador; 

Os itens 1, 2 e 4 estão corretos. Desse modo, a alternativa A está correta e é o gabarito da questão.  

42. (FCM/IF-RJ - 2017) “A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno 

desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho”. 
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Segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente, é um direito assegurado a esse público no âmbito da 

educação 

a) o questionamento da posição ideológica do professor.  

b)  um professor exclusivo para quem necessite de reforço escolar. 

c) o livre acesso aos conselhos administrativos, pedagógicos e de classe da escola. 

d) a contestação dos critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias escolares superiores. 

e) a aprovação automática de adolescentes trabalhadores para evitar sua evasão escolar. 

Comentários  

A alternativa D está correta e é o gabarito da questão, conforme prevê o art. 53, do ECA: 

Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno 
desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para 
o trabalho, assegurando-se-lhes: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - direito de ser respeitado por seus educadores; 

III - direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias escolares 
superiores; 

IV - direito de organização e participação em entidades estudantis; 

V - acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência. 

43. (Quadrix/SEDF - 2017) Julgue o item: 

Conforme o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), os dirigentes de estabelecimentos de Ensino 
Fundamental devem comunicar ao conselho tutelar os casos de evasão escolar, não sendo necessária tal 
providência na hipótese de reiteração de faltas injustificadas. 

Comentários 

O art. 56, do ECA, estabelece que os dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental comunicarão ao 
Conselho Tutelar os casos de maus-tratos envolvendo seus alunos; reiteração de faltas injustificadas e de 
evasão escolar, esgotados os recursos escolares; e elevados níveis de repetência. Assim, a assertiva está 
incorreta.  

44. (FUNRIO/Prefeitura de Trindade- GO - 2016) O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) assegura 

à criança e ao adolescente o direito à educação. 

Um outro direito garantido pelo ECA é:  
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a) Respeito do corpo docente, desde que faça por merecer. 

b)  Igualdade de condições para acesso e permanência na escola. 

c) Acesso à escola pública e gratuita, respeitando a existência de vaga. 

d) Contestação de critérios de avaliação no âmbito da própria unidade escolar. 

e) Participação em atividades pedagógicas na escola e extracurriculares, excluindo aquelas ligadas a 
entidades estudantis. 

Comentários  

A alternativa B está correta e é o gabarito da questão. Vejamos o art. 53, do ECA: 

Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno 
desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para 
o trabalho, assegurando-se-lhes: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - direito de ser respeitado por seus educadores; 

III - direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias escolares 
superiores; 

IV - direito de organização e participação em entidades estudantis; 

V - acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência. 

45. (FUNIVERSA/IF-AP - 2016) À luz do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n.º 8.069/1990 e suas 

alterações), assinale a alternativa correta em relação ao direito do adolescente à educação. 

a) É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo pedagógico, bem como participar da definição 
das propostas educacionais. 

b) É dever dos pais ou responsáveis assegurar atendimento no ensino fundamental por meio de programas 
suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. 

c) Os dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental comunicarão aos pais ou responsáveis a 
reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, esgotados os recursos escolares. 

d) O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público objetivo. 

e) É dever do Estado assegurar a todos os adolescentes acesso ao nível superior de ensino. 

Comentários  

A alternativa A está correta e é o gabarito da questão, pois é o que dispõe o art. 53, parágrafo único, do ECA: 
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Parágrafo único. É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo pedagógico, 
bem como participar da definição das propostas educacionais. 

A alternativa B está incorreta, pois se refere a um dever do Estado, e não dos pais ou responsáveis. Vejamos 
o art. 54, I, da Lei nº 8.069/90: 

Art. 54. É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente: 

I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram 
acesso na idade própria; 

A alternativa C está incorreta.  De acordo com o art. 56, II, da referida Lei, os dirigentes de estabelecimentos 
de ensino fundamental comunicarão ao Conselho Tutelar, e não aos pais ou responsáveis, a reiteração de 
faltas injustificadas e de evasão escolar, esgotados os recursos escolares. 

Art. 56. Os dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental comunicarão ao 
Conselho Tutelar os casos de 

II - reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, esgotados os recursos escolares; 

A alternativa D está incorreta. Com base no §1º, do art. 54, do ECA, o acesso ao ensino obrigatório e gratuito 
é direito público subjetivo, e não objetivo. 

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo. 

A alternativa E está incorreta. O art. 54, I, mencionado acima, prevê que é dever do Estado assegurar à 
criança e ao adolescente ensino fundamental.  

46. (FUNRIO/IF-BA - 2016) Segundo o Art. 53 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), a criança 

e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o 

exercício da cidadania e qualificação para o trabalho. Para que este exercício seja pleno é necessário: 

I. impor limites à presença dos pais na escola, especialmente se desejarem participar da definição das 
propostas educacionais; 

II. assegurar, às crianças e aos adolescentes, o direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às 
instâncias escolares superiores; 

III. garantir o direito de organização e participação em entidades estudantis; 

IV. dar liberdade aos educadores, de forma que possam utilizar de constrangimento moral ou físico, para 
que as crianças sejam disciplinadas. 

Pode-se afirmar que  

a) somente o item I está coerente com o ECA. 

b) somente os itens I e IV estão coerentes com o ECA. 

c) somente os itens II e III estão coerentes com o ECA. 
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d) somente os itens II, III e IV estão coerentes com o ECA. 

e) nenhum dos itens está coerente com o ECA. 

Comentários  

Vejamos o art. 53, do ECA: 

Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno 
desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para 
o trabalho, assegurando-se-lhes: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - direito de ser respeitado por seus educadores; 

III - direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias escolares 
superiores; 

IV - direito de organização e participação em entidades estudantis; 

V - acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência. 

Somente os somente os itens II e III estão coerentes com o ECA. Assim, a alternativa C está correta e é o 
gabarito da questão.  

47. (UEM/UEM - 2017) Assinale a alternativa correta em relação à profissionalização e ao trabalho da 

criança e do adolescente.   

a) A remuneração que o adolescente recebe pelo trabalho efetuado ou a participação na venda dos produtos 
de seu trabalho desfigura o caráter educativo.  

b) O adolescente que se enquadra na categoria de aprendiz estará amparado apenas pelas normas do Código 
de Processo Civil.  

c) Ao adolescente portador de deficiência é proibida a prática de atividade laboral.  

d) A realização de atividades perigosas, insalubres ou penosas é permitida ao adolescente aprendiz que 
estiver em regime familiar de trabalho.   

e) Ao adolescente é vedado o trabalho noturno, realizado entre as vinte e duas horas de um dia e as cinco 
horas do dia seguinte. 

Comentários  

A alternativa A está incorreta. De acordo com o §2º, do art. 68, da Lei nº 8.069/90, a remuneração que o 
adolescente recebe pelo trabalho efetuado ou a participação na venda dos produtos de seu trabalho não 
desfigura o caráter educativo. 
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A alternativa B está incorreta. Com base no art. 61, do ECA, a proteção ao trabalho dos adolescentes é 
regulada por legislação especial (CLT), sem prejuízo do disposto nesta Lei. 

A alternativa C está incorreta. O art. 66, da Lei nº 8.069/90, estabelece que ao adolescente portador de 
deficiência é assegurado trabalho protegido. 

A alternativa D está incorreta. A realização de atividades perigosas, insalubres ou penosas é vedada ao 
adolescente. Vejamos o art. 67, II, da referida Lei: 

Art. 67. Ao adolescente empregado, aprendiz, em regime familiar de trabalho, aluno de 
escola técnica, assistido em entidade governamental ou não-governamental, é vedado 
trabalho: 

II - perigoso, insalubre ou penoso; 

A alternativa E está correta e é o gabarito da questão, conforme prevê o art. 67, I, do ECA: 

Art. 67. Ao adolescente empregado, aprendiz, em regime familiar de trabalho, aluno de 
escola técnica, assistido em entidade governamental ou não-governamental, é vedado 
trabalho: 

I - noturno, realizado entre as vinte e duas horas de um dia e as cinco horas do dia seguinte; 

48. (UEM/UEM - 2017) O Estatuto da Criança e do Adolescente define aprendizagem como a formação 

técnico-profissional ministrada segundo quais critérios?   

a) As diretrizes e bases da legislação de educação em vigor.   

b) As diretrizes e bases da legislação da previdência em vigor.  

c) As diretrizes e bases da legislação de trânsito em vigor.  

d) As diretrizes e bases da legislação trabalhista em vigor.  

e) As diretrizes e bases da legislação civil em vigor. 

Comentários  

De acordo com o art. 62, do Estatuto da Criança e do Adolescente, considera-se aprendizagem a formação 
técnico-profissional ministrada segundo as diretrizes e bases da legislação de educação em vigor. 

Desse modo, a alternativa A está correta e é o gabarito da questão.  

49. (Big Advice/Prefeitura de Pradópolis-SP - 2017) De acordo com o ECA, Art. 63. A formação técnico-

profissional obedecerá aos seguintes princípios: 

I - Garantia de acesso obrigatória ao ensino regular; 

II - Atividade compatível com o desenvolvimento do adolescente; 
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III - Horário usual para o exercício das atividades. 

Das afirmativas dadas, a alternativa que apresenta incorreção é:  

a)  I e II.  

b)  I e III.  

c)  II e III. 

d) Todas estão corretas.  

e) N.D.A. 

Comentários  

Vamos analisar cada um dos itens. 

O item I está incorreto. De acordo com o art. 63, I, do ECA, a formação técnico-profissional obedecerá à 
garantia de acesso e frequência obrigatória ao ensino regular.  

O item II está correto, com base no art. 63, II, da Lei nº 8.069/90: 

Art. 63. A formação técnico-profissional obedecerá aos seguintes princípios: 

II - atividade compatível com o desenvolvimento do adolescente; 

O item III está incorreto. Segundo o art. 63, III, da referida Lei, a formação técnico-profissional obedecerá ao 
horário especial para o exercício das atividades. 

Portanto, a alternativa B está correta e é o gabarito da questão.  

50. (Big Advice/Prefeitura de Pradópolis-SP - 2017) De acordo com o ECA, Art. 64. Ao adolescente até 

quatorze anos de idade _________________. 

A alternativa que preenche corretamente a lacuna é:  

a) São assegurados direitos trabalhistas. 

b)  São assegurados direitos previdenciários.  

c) São assegurados direitos trabalhistas e previdenciários.  

d) É assegurada bolsa de aprendizagem. 

e) É assegurado o trabalho protegido. 

Comentários  

A alternativa D está correta e é o gabarito da questão. Vejamos o art. 64, da Lei nº 8.069/90: 

Art. 64. Ao adolescente até quatorze anos de idade é assegurada bolsa de aprendizagem. 
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Além disso, o art. 65, estabelece que ao adolescente aprendiz, maior de quatorze anos, são assegurados os 
direitos trabalhistas e previdenciários. 

Enquanto o art. 66, prevê que ao adolescente portador de deficiência é assegurado trabalho protegido. 

51. (FCM/IF-RJ - 2017) Considere as seguintes afirmações sobre o direito à profissionalização e à 

proteção no trabalho, preconizados no título II, capítulo V do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

I- Ao adolescente portador de deficiência, é assegurado trabalho protegido. 

II- Ao adolescente até quatorze anos de idade, são assegurados os direitos trabalhistas e previdenciários. 

III- O adolescente tem direito à profissionalização e à proteção no trabalho, observados o respeito à condição 
peculiar de pessoa em desenvolvimento, a capacitação profissional adequada ao mercado de trabalho, 
dentre outros aspectos. 

IV- A formação técnico-profissional obedecerá aos princípios da garantia de acesso e frequência obrigatória 
ao ensino regular, da atividade compatível com o desenvolvimento do adolescente e do horário especial para 
o exercício das atividades. 

V- Ao adolescente empregado, aprendiz, em regime familiar de trabalho, aluno de escola técnica, assistido 
em entidade governamental ou não governamental, é permitido trabalho noturno realizado entre as vinte e 
duas horas de um dia e as cinco horas do dia seguinte de modo a garantir seu acesso à escola. 

São corretas apenas as afirmativas 

a) I, II e V.  

b) I, III e IV. 

c)  II, III e V. 

d) II, IV e V. 

e) I, II, III e IV. 

Comentários  

Vamos analisar cada um dos itens.  

O item I está correto, pois é o que dispõe o art. 66, do Estatuto da Criança e do Adolescente: 

Art. 66. Ao adolescente portador de deficiência é assegurado trabalho protegido. 

O item II está incorreto. De acordo com o art. 64, da referida Lei, ao adolescente até quatorze anos de idade 
é assegurada bolsa de aprendizagem. 

Ademais, o art. 65 estabelece que ao adolescente aprendiz, maior de quatorze anos, são assegurados os 
direitos trabalhistas e previdenciários. 

O item III está correto, conforme prevê o art. 69, da Lei nº 8.069/90: 
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Art. 69. O adolescente tem direito à profissionalização e à proteção no trabalho, 
observados os seguintes aspectos, entre outros: 

I - respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento; 

II - capacitação profissional adequada ao mercado de trabalho. 

 O item IV está correto, com base no art. 63, da referida Lei: 

Art. 63. A formação técnico-profissional obedecerá aos seguintes princípios: 

I - garantia de acesso e frequência obrigatória ao ensino regular; 

II - atividade compatível com o desenvolvimento do adolescente; 

III - horário especial para o exercício das atividades. 

Por fim, o item V está incorreto. Segundo o art. 67, I, do ECA, ao adolescente empregado, aprendiz, em 
regime familiar de trabalho, aluno de escola técnica, assistido em entidade governamental ou não-
governamental, é vedado trabalho noturno, realizado entre as vinte e duas horas de um dia e as cinco horas 
do dia seguinte.  

Desse modo, a alternativa B está correta e é o gabarito da questão.  

52. (Alternative Concursos/Prefeitura de Sul Brasil-SC - 2016) De acordo com o Estatuto da Criança e 

do Adolescente, Lei n.º 8.069/90, art. 60, é proibido qualquer trabalho a menores:   

a) De quatorze anos de idade, inclusive na condição de aprendiz.  

b) De quatorze anos de idade, salvo na condição de aprendiz.   

c) De dezesseis anos de idade, salvo na condição de aprendiz.   

d) De dezesseis anos de idade, inclusive na condição de aprendiz.  

e) De dezessete anos de idade, inclusive na condição de aprendiz.   

Comentários  

A alternativa B está correta e é o gabarito da questão, pois é o que dispõe o art. 60, do Estatuto da Criança 
e do Adolescente: 

Art. 60. É proibido qualquer trabalho a menores de quatorze anos de idade, salvo na 
condição de aprendiz.  

Vejamos os erros das demais alternativas: 

a) De quatorze anos de idade, inclusive na condição de aprendiz.  
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c) De dezesseis anos de idade, salvo na condição de aprendiz.   

d) De dezesseis anos de idade, inclusive na condição de aprendiz.  

e) De dezessete anos de idade, inclusive na condição de aprendiz.   

53. (Alternative Concursos/Prefeitura de Sul Brasil-SC - 2016) De acordo com o Estatuto da Criança e 

do Adolescente, Lei n.º 8.069/90, art. 69, o adolescente tem direito à profissionalização e à proteção no 

trabalho, observados os seguintes aspectos: 

I. Respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento. 

II. Capacitação profissional adequada ao mercado de trabalho. 

III. Remuneração do adolescente em relação ao trabalho prestado.   

a) Somente I e III estão corretas.   

b) Somente I e II estão corretas.   

c) Somente II e III estão corretas.   

d) Somente I está correta.   

e) Todas estão corretas.   

Comentários  

Vejamos o art. 69, da Lei nº 8.069/90: 

Art. 69. O adolescente tem direito à profissionalização e à proteção no trabalho, 
observados os seguintes aspectos, entre outros: 

I - respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento; 

II - capacitação profissional adequada ao mercado de trabalho. 

Os itens I e II estão corretos. Assim, a alternativa B está correta e é o gabarito da questão. 

54. (IDECAN/Prefeitura de Natal-RN - 2016) Sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, analise as 

afirmativas a seguir. 

I. Considera-se criança, para os efeitos do Estatuto da Criança e do Adolescente, a pessoa até doze anos de 
idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade. 

II. É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta 
prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao 
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária. 
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III. Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, as exigências do bem 
comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente como 
pessoas em desenvolvimento. 

IV. Os estabelecimentos de atendimento à saúde deverão proporcionar condições para a permanência em 
tempo integral de um dos pais ou responsável, nos casos de internação de criança ou adolescente. 

Estão corretas as afirmativas  

a)  I, II, III e IV.  

b)  I e II, apenas.  

c)  I e III, apenas.  

d) II e III, apenas. 

Comentários 

Todas as assertivas estão corretas. Vejamos o fundamento de cada uma delas. 

A assertiva I está correta, com base no art. 2º, do Eca. Esse é o conceito mais central da disciplina e deve ser 
decorado.  

Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade 
incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade. 

A assertiva II está correta pelo que dispõe o art. 4º, do ECA.  

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público 
assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, 
ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. 

A assertiva III está correta, pois reproduz o art. 6º, do ECA. Note que a transcrição é literal, por isso estude 
os artigos de lei. 

Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, 
as exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição 
peculiar da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento. 

Já a assertiva IV está correta, conforme disposto no art. 12. 

Art. 12.  Os estabelecimentos de atendimento à saúde, inclusive as unidades neonatais, de 
terapia intensiva e de cuidados intermediários, deverão proporcionar condições para a 
permanência em tempo integral de um dos pais ou responsável, nos casos de internação 
de criança ou adolescente. 

Assim, a alternativa A está correta e é o gabarito da questão. 

Ricardo Torques

Aula 00

IFSP (Assistente de Alunos) Estatuto da Criança e do Adolescente + Ações Inclusivas + Estatuto da Pessoa com Deficiência

www.estrategiaconcursos.com.br



 

74 
108 

55. (IDECAN/UFPB - 2016) O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) estabelece que “a criança e o 

adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o 

exercício da cidadania e qualificação para o trabalho”. Sobre o direito à educação, à cultura, ao esporte e 

ao lazer de crianças e adolescentes, é correto afirmar que 

a) o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público objetivo. 

b) os pais ou responsáveis não têm a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na rede regular de ensino. 

c) o não oferecimento do ensino obrigatório pelo poder público ou sua oferta irregular não importa 
responsabilidade da autoridade competente. 

d) compete ao poder público recensear os educandos no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, 
junto aos pais ou responsáveis, pela frequência à escola. 

Comentários 

A alternativa A está incorreta.  O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público SUBJETIVO, 
conforme o art. 54, § 1º.  

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo. 

A alternativa B está incorreta. É o exato contrário, os pais e responsáveis TÊM a obrigação de matricular seus 
filhos e pupilos na rede regular de ensino, conforme o art. 55.  

A alternativa C está incorreta, com base no art. 54, § 2º. O não fornecimento de ensino obrigatório pelo 
poder público IMPORTA responsabilidade da autoridade competente.  

A alternativa D está correta e é o gabarito da questão, consoante dispõe o art. 54, § 3º.  

§ 3º Compete ao poder público recensear os educandos no ensino fundamental, fazer-lhes 
a chamada e zelar, junto aos pais ou responsável, pela frequência à escola. 

56. (MPE-PR - 2019) Entre as garantias de prioridade estabelecidas expressamente pelo Estatuto da 

Criança e do Adolescente (art. 4º, parágrafo único, da Lei n. 8.069/90), não há previsão de: 

a) Primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias. 

b) Precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública. 

c) Destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à 
juventude. 

d) Viabilização prioritária de formas alternativas de participação, ocupação e convívio com as demais 
gerações. 

e) Preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas. 

 Comentários 

Ricardo Torques

Aula 00

IFSP (Assistente de Alunos) Estatuto da Criança e do Adolescente + Ações Inclusivas + Estatuto da Pessoa com Deficiência

www.estrategiaconcursos.com.br



 

75 
108 

Preconiza o art. 4º, parágrafo único, do ECA que:  

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público 
assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, 
ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. 

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública; 

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas; 

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à 
infância e à juventude. 

Deste modo, a viabilização prioritária de formas alternativas de participação, ocupação e convívio com as 
demais gerações é dever estabelecido em favor do idoso, prevista no art. 3º do Estatuto do Idoso, e não da 
criança e adolescente. Logo, a alternativa D é a incorreta e gabarito da questão.  

57. (MPE-PR - 2019) Nos termos do que expressamente estabelece a Lei n. 8.069/90 (Estatuto da 

Criança e do Adolescente), assinale a alternativa incorreta: 

a) É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo pedagógico, bem como participar da definição 
das propostas educacionais. 

b) É dever do Estado assegurar atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a cinco anos de 
idade. 

c) É assegurado às crianças e aos adolescentes o direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer 
às instâncias escolares superiores. 

d) No processo educacional respeitar-se-ão os valores culturais, artísticos e históricos próprios do contexto 
social da criança e do adolescente, garantindo-se a estes a liberdade da criação e o acesso às fontes de 
cultura. 

e) Entende-se por trabalho educativo a atividade laboral em que prevalecem as exigências pedagógicas 
relativas ao desenvolvimento profissional e produtivo do educando. 

Comentários 

A alternativa A está correta, pois vai ao encontro da redação constante do ECA:  

Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno 
desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para 
o trabalho, assegurando-se-lhes: 
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Parágrafo único. É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo pedagógico, 
bem como participar da definição das propostas educacionais. 

A assertiva B está correta, uma vez que o ECA foi alterado pela Lei 13.306/2016, em seu art. 54, IV, para 
garantir atendimento em creche e pré-escola às crianças de 0 a 5 anos de idade, de modo a acompanhar a 
redação constitucional sobre o tema. 

A assertiva C também está correta, visto que transcreve o ECA:  

Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno 
desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para 
o trabalho, assegurando-se-lhes: 

III - direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias escolares 
superiores; 

Por fim, prevê o ECA que no processo educacional respeitar-se-ão os valores culturais, artísticos e históricos 
próprios do contexto social da criança e do adolescente, garantindo-se a estes a liberdade da criação e o 
acesso às fontes de cultura (art. 58). Deste modo, a alternativa D também está certa.  

A alternativa E está incorreta e é o gabarito da questão, pois, segundo o ECA, entende-se por trabalho 
educativo a atividade laboral em que as exigências pedagógicas relativas ao desenvolvimento pessoal e 
social do educando prevalecem sobre o aspecto produtivo (art. 68, §1º).  

58. (IDECAN/CM Cel Fabriciano - 2017) Em 1990, com a promulgação do ECA (Estatuto da Criança e do 

Adolescente), Lei nº 8.069/90, crianças e adolescentes passaram a ser considerados pessoas, pois, 

anteriormente, as crianças e adolescentes não eram vistas como pessoas, nem culturalmente nem pelo 

próprio ordenamento jurídico. De acordo com o ECA, considera-se 

A) criança, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de 
idade. 

B) criança, a pessoa até quatorze anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre quatorze e dezoito 
anos de idade. 

C) criança, a pessoa até onze anos de idade completos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de 
idade completos. 

D) criança, a pessoa até dez anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre dez e dezenove anos de 
idade incompletos. 

Comentários  

De acordo com o art. 2º do ECA, criança é a pessoa de até 12 anos incompletos e adolescente é a pessoa a 
partir dos 12 anos até os 18 anos:  

 Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade 
incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade. 
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Assim, a alternativa A é correta e é o gabarito da questão.  

59. (IDECAN/Pref. Tenente Ananias - 2017) Para substituir o Código de Menores que estava em vigor 

desde 10 de outubro de 1979, foi criado o Estatuto da Criança e do Adolescente em 1990. O Estatuto é 

avaliado como uma das leis mais evoluídas no âmbito da menoridade. Com relação ao ECA, analise as 

afirmativas a seguir. 

I. São três os princípios básicos que conduzem o Estatuto: princípio da proteção integral; garantia de absoluta 
prioridade; e, condição de pessoa em desenvolvimento. 

II. Crianças e adolescentes podem praticar ações ilícitas ao preceito legal nomeadas atos infracionais; desta 
forma, recebem tratamentos distintos. 

III. No Estatuto considera-se crianças, as pessoas de até quatorze anos de idade incompletos e adolescentes 
de até dezoito anos de idade, que cometem infrações penais. 

Está(ão) correta(s) a(s) afirmativa(s) 

A) I, II e III. 

B) II, apenas. 

C) I e II, apenas. 

D) I e III, apenas. 

Comentários  

A assertiva I está correta. O art. 1º do ECA estabelece o princípio da proteção integral:  

 Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente. 

O art. 4º prevê o princípio da prioridade absoluta: 

 Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público 
assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, 
ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. 

E o art. 6º prevê o princípio segundo o qual crianças e adolescente são pessoas em desenvolvimento:  

 Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, 
as exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição 
peculiar da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento. 

A assertiva II está correta. Quando crianças e adolescentes praticam atos ilícitos, esses atos são considerados 
como atos infracionais e a sua prática autoriza a aplicação de medida socioeducativa, que é medida 
educacional aplicada sobre o infrator: 

Ricardo Torques

Aula 00

IFSP (Assistente de Alunos) Estatuto da Criança e do Adolescente + Ações Inclusivas + Estatuto da Pessoa com Deficiência

www.estrategiaconcursos.com.br



 

78 
108 

 Art. 103. Considera-se ato infracional a conduta descrita como crime ou contravenção 
penal. 

A assertiva III é incorreta. De acordo com o art. 2º do ECA, criança é a pessoa de até 12 anos incompletos e 
adolescente é a pessoa a partir dos 12 anos até os 18 anos:  

 Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade 
incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade. 

Como estão corretas as assertivas I e II, a alternativa C é correta e é o gabarito da questão.  

60. (IDECAN/Pref SG Rio Abaixo - 2017) “O direito à educação, priorizando o seu acesso e a 

permanência do aluno na escola, tem sido garantido nos aportes legais, na Constituição Federal de 1988, 

na Lei Federal nº 8069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e na Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB nº 9.394/96), objetivando a formação do usuário para o exercício da cidadania, 

preparação para o trabalho e sua participação social.” O ECA, em seu Art. 53, NÃO estabelece: 

A) Direito de ser respeitado por seus educadores. 

B) Acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência. 

C) Direito de organização e participação em entidades estudantis. 

D) Diferenciação de condições para o acesso e permanência na escola mediante a cotas. 

Comentários  

O art. 53 prevê uma série de direitos em favor das crianças e adolescentes no que se refere à educação:  

 Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno 
desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para 
o trabalho, assegurando-se-lhes: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - direito de ser respeitado por seus educadores; 

III - direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias escolares 
superiores; 

IV - direito de organização e participação em entidades estudantis; 

V - acesso à escola pública e gratuita, próxima de sua residência, garantindo-se vagas no 
mesmo estabelecimento a irmãos que frequentem a mesma etapa ou ciclo de ensino da 
educação básica. (Redação dada pela Lei nº 13.845, de 2019) 

Não há previsão específica de acesso e permanência nas escolas por sistema de cotas. Assim, a alternativa 
D está correta e é o gabarito da questão.  
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61. (IDECAN/Cariacica - 2016) A partir da criação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 

crianças e adolescentes brasileiros, sem distinção de raça, cor ou classe social, passaram a ser reconhecidos 

como sujeitos de direitos e deveres, considerados como pessoas em desenvolvimento a quem se deve 

prioridade absoluta do Estado. De acordo com o texto do ECA, à criança e ao adolescente serão 

assegurados para garantia do Direito à educação, à cultura, ao esporte e ao lazer, EXCETO: 

A) Acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência. 

B) Direito de organização e participação em entidades estudantis. 

C) Igualdade de condições para o acesso e permanência na escola. 

D) Direito de ser respeitado por seus educadores e de contestar critérios avaliativos, podendo seus 
responsáveis recorrer às instâncias escolares superiores. 

Comentários  

O art. 53 prevê uma série de direitos em favor das crianças e adolescentes no que se refere à educação:  

 Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno 
desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para 
o trabalho, assegurando-se-lhes: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - direito de ser respeitado por seus educadores; 

III - direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias escolares 
superiores; 

IV - direito de organização e participação em entidades estudantis; 

V - acesso à escola pública e gratuita, próxima de sua residência, garantindo-se vagas no 
mesmo estabelecimento a irmãos que frequentem a mesma etapa ou ciclo de ensino da 
educação básica. (Redação dada pela Lei nº 13.845, de 2019) 

O erro está na alternativa D, que é o gabarito, pois, conforme o inciso III, o direito de contestar critérios 
avaliativos, recorrendo às instâncias escolares superiores, é da própria criança ou adolescente, e não dos 
seus pais.  

62. (IDECAN/Pref. Leopoldina - 2016) A Lei nº 8.069/1990, Art. 53, prevê que a criança e o adolescente 

têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da 

cidadania e qualificação para o trabalho. Nesse âmbito, é INCORRETO afirmar que: 

A) É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo pedagógico, bem como participar da definição 
das propostas educacionais. 
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B) A LDBEN nº 9.394/96 prevê a obrigatoriedade da inclusão, no currículo do ensino fundamental, de 
conteúdo que trate dos direitos das crianças e dos adolescentes, tendo como diretriz a Lei nº 8.069/1990. 

C) A tarefa de educar quanto aos direitos das crianças e adolescentes é da escola, cabendo ao Poder Público 
sua promoção, em todas as esferas (inclusive via Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente e de 
Educação). 

D) A educação não pode ser mero sinônimo de “ensino” das disciplinas tradicionais (português, matemática, 
história, geografia etc.), mas, sim, deve estar fundamentalmente voltada ao preparo para o exercício da 
cidadania, inclusive para o trabalho qualificado. 

Comentários  

A alternativa A está correta. Os pais ou responsáveis têm o direito de ter ciência do processo pedagógico, 
podendo participar da definição das propostas educacionais, de acordo com o que prevê o art. 53, parágrafo 
único, do ECA:  

Art. 53. [...] 

Parágrafo único. É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo pedagógico, 
bem como participar da definição das propostas educacionais. 

A alternativa B está correta. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional prevê a inclusão nos currículos 
do ensino fundamental de temas relativos aos direitos da criança e do adolescente.  

A alternativa C está incorreta e é o gabarito da questão. Tanto os pais e responsáveis quanto as escolas têm 
o dever de educar quanto aos direitos da criança e do adolescente.   

A alternativa D está correta. A educação deve ter uma perspectiva mais ampla de integração social da criança 
e do adolescente.  

63. (IDECAN - 2014) O Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990) estabelece que a 

criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo 

para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho. Em relação aos deveres do Estado que devem 

ser assegurados à criança e ao adolescente para garantia dos direitos supracitados, indique a alternativa 

INCORRETA nos termos da legislação em questão. 

A) Progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio. 

B) Atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a 3 anos de idade. 

C) Oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do adolescente trabalhador. 

D) Ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade 
própria. 

E) Atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular 
de ensino. 

Comentários  
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O art. 54 do ECA estabelecer os deveres do Estado em relação à educação da criança e do adolescente:  

 Art. 54. É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente: 

I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram 
acesso na idade própria; 

II - progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio; 

III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 
preferencialmente na rede regular de ensino; 

IV - atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade; 

IV – atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a cinco anos de 
idade; (Redação dada pela Lei nº 13.306, de 2016) 

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a 
capacidade de cada um; 

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do adolescente trabalhador; 

VII - atendimento no ensino fundamental, através de programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. 

Complementando essa disposição, o art. 208, II, prevê que o Estado deve assegurar atendimento educacional 
especializado aos portadores de deficiência:  

 Art. 208. Regem-se pelas disposições desta Lei as ações de responsabilidade por ofensa 
aos direitos assegurados à criança e ao adolescente, referentes ao não oferecimento ou 
oferta irregular: 

II - de atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência; 

A única alternativa que prevê um dever incorreto é a alternativa B, que é o gabarito da questão, já que, na 
forma do art. 54, IV, o atendimento em creche e pré-escola é direcionado às crianças de 0 a 6 anos de idade.  

64. (IDECAN - 2014) O direito à educação, garantido à criança e ao adolescente pelo Estatuto da Criança 

e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990), prescreve que deve ser assegurado, também, o direito de 

organização e participação em entidades estudantis. Sobre o direito da criança e do adolescente em 

relação ao processo de avaliação e estudantil, analise. 

I. Direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias escolares superiores. 

II. Direito de contestar o conteúdo pedagógico avaliativo, podendo recorrer ao Conselho Tutelar. 

III. Direito de contestar o calendário avaliativo, podendo recorrer à supervisora pedagógica. 
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IV. Direito de contestar a qualidade do ensino que deu causa à avaliação, recorrendo à Superintendência de 
Educação. 

Está(ão) correta(s) apenas a(s) afirmativa(s) 

A) I. 

B) I e III. 

C) I, II e III. 

D) I, II e IV. 

E) II, III e IV.  

Comentários  

O art. 53, III, do ECA, estabelece o direito da criança e do adolescente de contestar critérios avaliativos, 
podendo recorrer às instâncias escolares superiores:  

 Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno 
desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para 
o trabalho, assegurando-se-lhes: 

III - direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias escolares 
superiores; 

Não há previsão semelhante em relação ao conteúdo pedagógico, ao calendário avaliativo e à qualidade do 
ensino. Portanto, apenas a assertiva I está correta, de forma que a alternativa A é correta e é o gabarito da 
questão.  

65. (IDECAN/Pref. Simonésia - 2016)Entre os direitos fundamentais defendidos no Estatuto da Criança 

e Adolescente está também o direito à profissionalização. Significa que o adolescente tem direito a 

aprender uma profissão. Como o próprio Estatuto indica em seu Capítulo V (Do direito à profissionalização 

e à proteção no trabalho). Acerca do exposto, assinale a afirmativa INCORRETA. 

A) É garantido ao adolescente portador de deficiência física trabalho protegido. 

B) São garantidos ao aprendiz todos os seus direitos trabalhistas e previdenciários assegurados. 

C) É proibido qualquer trabalho a menor de doze anos de idade, salvo na condição de aprendiz. 

D) É vetado o trabalho noturno, perigoso, insalubre ou penoso, realizado em locais prejudiciais à sua 
formação e ao seu desenvolvimento físico, psíquico, moral e social. 

Comentários  

A alternativa A está correta. O adolescente portador de deficiência física tem direito a trabalho protegido, 
de acordo com o art. 66 do ECA: 

 Art. 66. Ao adolescente portador de deficiência é assegurado trabalho protegido. 

Ricardo Torques

Aula 00

IFSP (Assistente de Alunos) Estatuto da Criança e do Adolescente + Ações Inclusivas + Estatuto da Pessoa com Deficiência

www.estrategiaconcursos.com.br



 

83 
108 

A alternativa B está correta. De acordo com o art. 65 do ECA, o adolescente aprendiz tem direito a todos os 
direitos trabalhistas e previdenciários:  

 Art. 65. Ao adolescente aprendiz, maior de quatorze anos, são assegurados os direitos 
trabalhistas e      previdenciários. 

A alternativa C está incorreta e é o gabarito da questão. De acordo com o ECA, o trabalho como aprendiz é 
autorizado apenas a partir dos 14 anos, não dos 12. Isso está previsto no art. 60:  

 Art. 60. É proibido qualquer trabalho a menores de quatorze anos de idade, salvo na 
condição de aprendiz. (Vide Constituição Federal) 

A alternativa D está correta. O art. 67 prevê uma série de tipos de trabalho que são vedados ao adolescente, 
incluindo todas as hipóteses mencionadas na alternativa:   

 Art. 67. Ao adolescente empregado, aprendiz, em regime familiar de trabalho, aluno de 
escola técnica, assistido em entidade governamental ou não-governamental, é vedado 
trabalho: 

I - noturno, realizado entre as vinte e duas horas de um dia e as cinco horas do dia seguinte; 

II - perigoso, insalubre ou penoso; 

III - realizado em locais prejudiciais à sua formação e ao seu desenvolvimento físico, 
psíquico, moral e social; 

IV - realizado em horários e locais que não permitam a freqüência à escola. 

66. (IDECAN/Pref. Apiacá - 2016) Sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal nº 8.069, 

de 13/07/1990 – ECA), assinale a afirmativa INCORRETA. 

A) O Conselho Tutelar é o órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de 
zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos nesta Lei. 

B) No ECA inclui a proibição de menores de 12 anos a trabalharem; a exceção aceitável é que o trabalho seja 
como aprendiz e, ainda, é proibido o trabalho noturno, perigoso ou quando estiverem em estado salubre. 

C) Modificou a leitura da sociedade sobre a situação jurídico-social dos sujeitos em desenvolvimento. Sabe-
se que a simples determinação legislativa não tem o condão de modificar a consciência da coletividade. Mas 
a partir do ECA crianças e adolescentes são sujeitos de direito. 

D) A doutrina da proteção integral é abrangente e estão previstas iniciativas de defesa dos direitos da criança 
e/ou do adolescente mesmo que os seus responsáveis não o façam ou a elas se oponham. Esta proteção é 
um direito ao qual corresponde um dever, o dever de proteger e de zelar. 

Comentários  
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A alternativa A está correta. A alternativa define corretamente o Conselho Tutelar, de acordo com o art. 131. 
O Conselho é órgão permanente, autônomo e não jurisdicional:  

 Art. 131. O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, 
encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do 
adolescente, definidos nesta Lei. 

A alternativa B está incorreta e é o gabarito da questão. De acordo com o ECA, o trabalho como aprendiz é 
autorizado apenas a partir dos 14 anos, não dos 12. Isso está previsto no art. 60:  

 Art. 60. É proibido qualquer trabalho a menores de quatorze anos de idade, salvo na 
condição de aprendiz. (Vide Constituição Federal) 

A alternativa C está correta. O ECA instituiu novo paradigma em que crianças e adolescentes efetivamente 
são sujeitos de direito, não mero alvo de medidas assistencialistas do Estado. 

A alternativa D está correta. A proteção integral autoriza o Estado a adotar medidas protetivas ainda que os 
principais responsáveis permaneçam omissos.  

LISTA DE QUESTÕES 

Outras Bancas 

1. (QUADRIX/CRESS 18 (SE) - 2021) Há trinta anos, foi sancionado o Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA), inaugurando a doutrina da proteção integral, que atribui às crianças e aos adolescentes 

a condição de sujeitos de direitos. Com base no ECA, julgue o item. 

A garantia de prioridade à criança e ao adolescente prevista no ECA compreende: a primazia de receber 
proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; a precedência de atendimento nos serviços públicos ou de 
relevância pública; a preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas; e a destinação 
privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude. 

2. (QUADRIX /CRESS PB) - 2021) Segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente, julgue o item. 

Considera-se como criança a pessoa com até doze anos de idade incompletos e como adolescente a com 
idade entre doze e dezoito anos. 

3. (FEPESE/Pref Mafra - 2021) Analise o texto abaixo, de acordo com a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 

1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências. 

Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até             anos de idade                  , e adolescente 
aquela entre               anos de idade. 

Assinale a alternativa que completa corretamente as lacunas do texto. 
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A) 12 • incompletos • 12 e 18 

B) 12 • incompletos • 12 e 21 

C) 14 • incompletos • 14 e 18 

D) 14 • incompletos • 14 e 21 

E) 14 • completos • 14 e 20 

4. (FEPESE/Pref Mafra - 2021) De acordo com a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 que dispõe sobre 

o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências, é dever da família, da comunidade, da 

sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos 

referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 

à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. 

 A garantia de prioridade compreende: 

1. primazia de receber proteção e socorro somente em situações com risco de morte. 

2. proibição de precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública. 

3. preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas. 

4. destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à 
juventude. 

5. preterição de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude. 

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas corretas. 

A) São corretas apenas as afirmativas 1 e 2. 

B) São corretas apenas as afirmativas 2 e 3. 

C) São corretas apenas as afirmativas 3 e 4. 

D) São corretas apenas as afirmativas 3 e 5. 

E) São corretas apenas as afirmativas 4 e 5. 

5. (FEPESE/Pref Mafra - 2021) De acordo com a Lei 8069, de 13 de julho de 1990, que institui o Estatuto 

da Criança e do Adolescente, é dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público 

assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à 

educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 

convivência familiar e comunitária. 

A garantia de prioridade compreende: 

1. Primazia de receber proteção e socorro apenas em situações de alto risco. 

2. Precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública. 

3. Preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas. 
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4. Destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à 
juventude. 

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas corretas. 

A) São corretas apenas as afirmativas 3 e 4. 

B) São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 3. 

C) São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 4. 

D) São corretas apenas as afirmativas 2, 3 e 4. 

E) São corretas as afirmativas 1, 2, 3 e 4. 

6. (AOCP/Pref. Belém - 2021) Assinale a alternativa correta sobre o Direito à Educação, à Cultura, ao 

Esporte e ao Lazer presente no Estatuto da Criança e do Adolescente. 

A) Os pais ou responsável têm a opção de matricular seus filhos na rede regular de ensino. 

B) É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo pedagógico, bem como participar da definição 
das propostas educacionais. 

C) Os dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental não possuem qualquer dever de comunicar ao 
Conselho Tutelar os casos de maus-tratos envolvendo seus alunos. 

D) É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente atendimento em creche e pré-escola às crianças 
de zero a seis anos de idade. 

E) O não oferecimento do ensino obrigatório pelo poder público ou sua oferta irregular não importa 
responsabilidade da autoridade competente. 

7. (AOCP/Pref. Belém-PA - 2021) Em função de uma greve na rede pública de ensino, o calendário foi 

alterado e incluiu os sábados como dia letivo. Contudo um dos alunos, em função de sua religião, mediante 

prévio e motivado requerimento, não compareceu à aula nesse dia. Qual foi a sua orientação, para a 

direção da escola, nesse caso? 

A) Como o aluno tem tido frequência satisfatória, é desnecessária qualquer ação. 

B) Fornecer a possibilidade ao aluno de realizar um trabalho escrito ou outra modalidade de atividade de 
pesquisa, com tema, objetivo e data de entrega, de acordo com a disponibilidade do aluno. 

C) Reposição da aula a ser realizada em data alternativa, no turno de estudo do aluno ou em outro horário 
agendado com sua anuência expressa. 

D) Uma prestação alternativa para repor esse dia, observando os parâmetros curriculares e o plano de aula 
do dia da ausência do aluno, sem que isso retire sua falta. 

E) Verificar o aproveitamento do aluno e, se suas médias forem satisfatórias, é desnecessária qualquer 
atitude. 

8. (FEPESE/Pref. B Camboriú - 2021) Consta no Artigo 54 do Estatuto da Criança e do Adolescente que 

é dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente: 
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1. Ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade 
própria. 

2. Progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio. 

3. Atendimento em creche às crianças de quatro a seis anos de idade. 

4. Acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de 
cada um. 

5. Atendimento no ensino fundamental, através de programas suplementares de material didático-escolar, 
transporte, alimentação e assistência à saúde. 

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas corretas. 

A) São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 4. 

B) São corretas apenas as afirmativas 2, 3 e 5. 

C) São corretas apenas as afirmativas 1, 2, 4 e 5. 

D) São corretas apenas as afirmativas 1, 3, 4 e 5. 

E) São corretas as afirmativas 1, 2, 3, 4 e 5. 

9. (FEPESE/Pref. B Camboriú - 2021) De acordo com o Artigo 53 do Estatuto da Criança e do 

Adolescente, a criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua 

pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-se-lhes: 

1. Igualdade de condições para o acesso e permanência na escola. 

2. Direito de ser respeitado por seus educadores. 

3. Direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias escolares superiores. 

4. Direito de organização e participação em entidades estudantis e partidos políticos. 

5. Acesso à escola pública e gratuita, próxima de sua residência, garantindo-se vagas no mesmo 
estabelecimento a irmãos que frequentem a mesma etapa ou ciclo de ensino da educação básica. (Redação 
dada pela Lei no 13.845, de 2019) 

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas corretas. 

A) São corretas apenas as afirmativas 1 e 4. 

B) São corretas apenas as afirmativas 2 e 5. 

C) São corretas apenas as afirmativas 2, 3 e 4. 

D) São corretas apenas as afirmativas 1, 2, 3 e 5. 

E) São corretas as afirmativas 1, 2, 3, 4 e 5. 

10. (FEPESE/Pref. Mafra - 2021) De acordo com o artigo 53 do Estatuto da Criança e do Adolescente, a 

criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo 

para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-se-lhes: 

1. Diferentes possibilidades para internalizar os conteúdos escolares. 
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2. Direito de respeitar e servir seus educadores. 

3. Direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias escolares superiores. 

4. Direito de organização e participação em entidades estudantis. 

5. Acesso à escola pública e gratuita, próxima de sua residência, garantindo-se vagas no mesmo 
estabelecimento a irmãos que frequentem a mesma etapa ou ciclo de ensino da educação básica. 

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas corretas. 

A) São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 3. 

B) São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 4. 

C) São corretas apenas as afirmativas 1, 4 e 5. 

D) São corretas apenas as afirmativas 2, 3 e 5. 

E) São corretas apenas as afirmativas 3, 4 e 5. 

11. (FEPESE/Pref. Mafra - 2021) Ponto de Exclamação Atenção: Esta questão foi anulada pela banca. 

De acordo com a artigo 54 do Estatuto da Criança e do Adolescente, é dever do Estado assegurar à criança e 
ao adolescente: 

1. Inclusão de, no mínimo, duas línguas estrangeiras para as crianças e adolescentes matriculados no ensino 
fundamental. 

2. Ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade 
própria. 

3. Progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino superior. 

4. Atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede 
particular de ensino. 

5. Atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade. (Redação dada pela Lei nº 
13.306, de 2016) 

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas corretas. 

A) São corretas apenas as afirmativas 2 e 4. 

B) São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 5 

C) São corretas apenas as afirmativas 2, 4 e 5. 

D) São corretas apenas as afirmativas 1, 2, 3 e 5 

E) São corretas as afirmativas 1, 2, 3, 4 e 5. 

12. (FEPESE/Pref. Mafra - 2021) De acordo com a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre 

o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências, salvo na condição de aprendiz, é proibido 

qualquer trabalho a menores de: 

A) 14 anos de idade. 

B)  15 anos de idade. 
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C) 16 anos de idade. 

D) 17 anos de idade. 

E) 18 anos de idade. 

13. (FEPESE/Pref. Mafra - 2021) De acordo com o artigo 64 do Estatuto da Criança e do Adolescente, é 

correto afirmar: 

1. Ao adolescente, até dezoito anos de idade, é assegurada bolsa de aprendizagem. 

2. Ao adolescente aprendiz, maior de dezesseis anos, são assegurados os direitos trabalhistas e 
previdenciários. 

3. Ao adolescente portador de deficiência é assegurado trabalho protegido. 

4. Ao adolescente empregado, aprendiz, em regime familiar de trabalho, aluno de escola técnica, assistido 
em entidade governamental ou não governamental, é vedado trabalho noturno, realizado entre as vinte e 
duas horas de um dia e as cinco horas do dia seguinte. 

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas corretas. 

A) São corretas apenas as afirmativas 1 e 4. 

B) São corretas apenas as afirmativas 3 e 4. 

C) São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 3. 

D) São corretas apenas as afirmativas 2, 3 e 4. 

E) São corretas as afirmativas 1, 2, 3 e 4. 

14. (FEPESE/Pref. Mafra - 2021) Consta no artigo 60 do Estatuto da Criança e do Adolescente, que é 

proibido qualquer trabalho a menores de quatorze anos de idade: 

A) Sob quaisquer circunstâncias. 

B) Salvo na condição de aprendiz. 

C) Salvo por indicação do Ministério Público Federal. 

D) Somente quando a família tiver autorização do juizado de menores. 

E) Salvo quando a família não tiver outra fonte de renda. 

15. (IBFC/IAT PR -  2021) O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA - Lei nº 8.069/1990) aborda os 

direitos fundamentais. Acerca do direito à educação, à cultura, ao esporte e ao lazer, previsto no ECA, 

analise as afirmativas abaixo e dê valores de Verdadeiro (V) ou Falso (F). 

( ) É dever da instituição de ensino, clubes e agremiações recreativas e de estabelecimentos congêneres 
assegurar medidas de conscientização, prevenção e enfrentamento ao uso ou dependência de drogas ilícitas. 

( ) A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, 
preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-se-lhes direito de 
organização e participação em entidades estudantis. 
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( ) É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo pedagógico, bem como participar da definição 
das propostas educacionais. Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta de cima para baixo. 

A) V, V, V 

B) V, F, F 

C) F, F, V 

D) F, V, F 

E) F, V, V 

16. (IBFC/IAT PR -  2021) Acerca do direito à educação, à cultura, ao esporte e ao lazer, previsto na Lei 

n° 8.069/1990, denominada Estatuto da Criança e do Adolescente, analise as afirmativas abaixo: 

I. O poder público estimulará pesquisas, experiências e novas propostas relativas a calendário, seriação, 
currículo, metodologia, didática e avaliação, com vistas à inserção de crianças e adolescentes excluídos do 
ensino fundamental obrigatório. 

II. Caso haja elevados níveis de repetência, os dirigentes de estabelecimentos deverão comunicar apenas os 
pais. 

III. No processo educacional respeitar-se-ão os valores culturais, artísticos e históricos próprios do contexto 
social da criança e do adolescente, garantindo-se a estes a liberdade da criação e o acesso às fontes de 
cultura. 

Assinale a alternativa correta. 

A) As afirmativas I, II e III estão corretas 

B) Apenas as afirmativas I e II estão corretas 

C) Apenas as afirmativas II e III estão corretas 

D) Apenas as afirmativas I e III estão corretas 

E) Apenas a afirmativa II está correta 

17. (IBFC/Pref. SGDA - RN - 2021) Segundo a Lei no 8.069/90, a criança e o adolescente têm direito à 

Educação com o objetivo de favorecer seu pleno desenvolvimento e prepará-los para o exercício da 

cidadania e para o mundo do trabalho. 

Para que tais objetivos sejam assegurados é preciso: 

I. Igualdade de condições para o acesso e permanência na escola. 

II. O acesso à escola pública e gratuita próximo a sua residência, desde que não residam em zona rural. 

III. Ser respeitado por seus educadores. 

Assinale a alternativa correta. 

A) Apenas a afirmativa I está correta 

B) Apenas as afirmativas II e III estão corretas 

C) Apenas as afirmativas I e III estão corretas 
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D) Apenas a afirmativa III está correta 

18. (IBFC/IAT PR - 2021) O Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n° 8.069/1990) aborda o direito à 

profissionalização e à proteção no trabalho. No que diz respeito a esse tema, analise as afirmativas abaixo 

e dê valores de Verdadeiro (V) ou Falso (F). 

( ) Na condição de aprendiz, o adolescente poderá trabalhar a partir dos 12 anos. 

( ) Ao adolescente aprendiz, respeitada a idade prevista legalmente, são assegurados os direitos trabalhistas 
e previdenciários. 

( ) Ao adolescente portador de deficiência é assegurado trabalho protegido. 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta de cima para baixo. 

A) V, V, V 

B) V, F, F 

C) F, F, V 

D) F, V, F 

E) F, V, V 

19. (IBFC/IAT-PR) - 2021) A Lei n° 8.069/1990, denominada “Estatuto da Criança e do Adolescente”, 

determinada que deverão ser observados alguns aspectos no exercício do direito à profissionalização e à 

proteção no trabalho pelo adolescente. Sobre o assunto, analise as afirmativas abaixo: 

I. Tratamento desigual entre adolescentes homens e mulheres. 

II. Averiguação dos antecedentes e experiência prévia. 

III. Capacitação profissional adequada ao mercado de trabalho. 

Assinale a alternativa que apresenta corretamente aspectos que deverão ser observados. 

A) As afirmativas I, II e III estão corretas 

B) Apenas as afirmativas I e II estão corretas 

C) Apenas as afirmativas II e III estão corretas 

D) Apenas as afirmativas I e III estão corretas 

E) Apenas a afirmativa II está correta 

20. (IBFC/SEAP - PR - 2021) O Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n° 8.069/1990) aborda o 

direito à profissionalização e à proteção no trabalho. No que diz respeito a esse tema, analise as 

afirmativas abaixo e dê valores de Verdadeiro (V) ou Falso (F). 

( ) Na condição de aprendiz, o adolescente poderá trabalhar a partir dos 12 anos. 

( ) Ao adolescente aprendiz, respeitada a idade prevista legalmente, são assegurados os direitos trabalhistas 
e previdenciários.  
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( ) Ao adolescente portador de deficiência é assegurado trabalho protegido. 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta de cima para baixo. 

a) V, V, V 

b) V, F, F 

c) F, F, V 

d) F, V, F 

e) F, V, V 

21. (IBFC/SEAP - PR - 2021) O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), é o marco legal e regulatório 

dos direitos das crianças e dos adolescentes. Nele há previsão dos direitos referentes à vida, à saúde, à 

alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 

liberdade e à convivência familiar e comunitária. O art. 4º, Parágrafo Único do ECA elenca algumas ações 

para garantir essa prioridade assinale a alternativa incorreta. 

a) Preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas 

b) Obrigatoriedade de vacinação das crianças nos casos recomendados pelas autoridades sanitárias 

c) Primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias 

d) Destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à 
juventude 

e) Precedência de atendimento nos serviços público ou de relevância pública 

22. (IBFC/SEAP - PR - 2021) Acerca do direito à educação, à cultura, ao esporte e ao lazer, previsto na 

Lei n° 8.069/1990, denominada Estatuto da Criança e do Adolescente, analise as afirmativas abaixo: 

I. O poder público estimulará pesquisas, experiências e novas propostas relativas a calendário, seriação, 
currículo, metodologia, didática e avaliação, com vistas à inserção de crianças e adolescentes excluídos do 
ensino fundamental obrigatório. 

 II. Caso haja elevados níveis de repetência, os dirigentes de estabelecimentos deverão comunicar apenas os 
pais. 

 III. No processo educacional respeitar-se-ão os valores culturais, artísticos e históricos próprios do contexto 
social da criança e do adolescente, garantindo-se a estes a liberdade da criação e o acesso às fontes de 
cultura. 

Assinale a alternativa correta. 

a) As afirmativas I, II e III estão corretas 

b) Apenas as afirmativas I e II estão corretas 

c) Apenas as afirmativas II e III estão corretas 

d) Apenas as afirmativas I e III estão corretas 

e) Apenas a afirmativa II está correta 
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23. (IBFC/Pref. Cruzeiro do Sul - 2019) Regina é mãe de Larissa, de 8 (oito) anos de idade e de Matheus, 

que completou 12 (doze) anos de idade. Ela cuida dos dois filhos sozinha. Regina não vê a hora do filho 

Matheus se tornar um adolescente. Sobre este caso e considerações trazidas pelo ECA, assinale a 

alternativa correta. 

a)  Segundo o ECA, Matheus já é um adolescente. 

b)  Tanto Larissa, quanto Matheus são crianças. 

c)  Matheus será um adolescente quando completar 13 (treze) anos de idade. 

d)  Tanto Larissa, quanto Matheus são adolescentes. 

24. (IBFC/Pref. Cuiabá - 2019) O Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n° 8069/90) traz normas que 

têm como objetivo a proteção integral da criança e do adolescente. Sobre as disposições desse diploma 

jurídico, analise as afirmativas abaixo e assinale a alternativa correta. 

I. Considera-se criança a pessoa de doze anos de idade completos, e adolescente aquela entre treze e 
dezessete anos de idade. 

II. É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder Público assegurar, com absoluta 
prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao 
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária. 

III. A garantia de prioridade compreende a preferência na formulação e na execução das políticas sociais 
públicas. 

a) Apenas as afirmativas II e III estão corretas 

b) Apenas as afirmativas I e II estão corretas 

c) As afirmativas I, II e III estão corretas 

d) Apenas a afirmativa I está correta 

25. (IBFC/Pref. Cuiabá - 2019) O contexto histórico tem apresentado a necessidade de proteger crianças 

e adolescentes em situação de vulnerabilidade social, tornando-se de extrema importância atentar-se às 

condições de desenvolvimento infantil. Visto que, algumas legislações já citavam a importância familiar 

no processo de desenvolvimento da infância. Considere o século que tal reconhecimento recebeu maior 

ênfase e analise as afirmativas abaixo. 

I. No final do século XX, por meio de uma nova constituição e a criação do Estatuto da Criança e do 
Adolescente. 

II. No final do século XIX, por meio do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

III. No início do século XX, por meio de uma nova constituição e a criação do Estatuto da Criança e do 
Adolescente. 

Assinale a alternativa correta. 
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a) Apenas a afirmativa I está correta 

b) Apenas a afirmativa II está correta 

c) Apenas a afirmativa III está correta 

d) As afirmativas I, II e III estão corretas 

26. (IBFC/Pref. Cuiabá - 2019) Sobre o objetivo do Estatuto da Criança e Adolescente (ECA), assinale a 

alternativa correta. 

a) De somente proteger a criança e ao adolescente do trabalho. 

b) De se efetivar apenas a garantia de direitos de crianças. 

c) De definir apenas a forma de atuação das entidades governamentais e não governamentais na prevenção 
e nos casos de violação desse direito. 

d) De se efetivar a garantia de direitos de crianças e adolescentes. Contém em seus artigos a proibição do 
trabalho infantil, a proteção ao trabalhador adolescente e define a forma de atuação das entidades 
governamentais e não governamentais na prevenção e nos casos de violação desse direito. 

27. (IBFC/Pref. Vinhedo - 2019) Está descrito no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) que é dever 

da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, a efetuação dos direitos 

à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, 

ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária de todas as crianças e adolescentes. Dentro 

do ECA existem normas referentes às crianças e adolescentes com deficiência. 

A esse respeito, assinale a alternativa incorreta: 

a)  É dever do Estado garantir um sistema educacional inclusivo em todos os níveis, sem discriminação e com 
base na igualdade de oportunidades ao longo de toda a vida e inclusão no sistema educacional geral. 

b)  É imprescindível garantir o ensino fundamental gratuito e compulsório para todas as crianças e 
adolescentes com qualquer tipo de deficiência, assegurando as adaptações de acordo com as necessidades 
individuais, visando facilitar sua educação. 

c)  É necessário o apoio técnico e financeiro pelo poder público às instituições privadas sem fins lucrativos, 
especializadas e, com atuação exclusiva, em educação especial. 

d)  É eletivo a adoção de medidas de apoio individualizadas e efetivas, em ambientes que maximizem o 
desenvolvimento acadêmico e social, de acordo com a meta de inclusão plena. 

28. (IBFC/Pref. Vinhedo - 2019) De acordo com a Lei nº 8.069 de 13 de julho de 1990, assinale a 

alternativa incorreta. 

a)  Compete ao Poder Público recensear os educandos, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou 
responsável, pela frequência à escola 

b)  O acesso ao ensino obrigatório e gratuito, é direito público subjetivo 

c)  É direito dos pais ou responsáveis, matricular ou não seus filhos ou pupilos na rede regular de ensino 
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d)  É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo pedagógico, bem como participar da definição 
das propostas educacionais 

29. (IBFC/Pref. Vinhedo - 2019) De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), assinale 

a alternativa correta. 

a)  O não oferecimento do ensino obrigatório pelo poder público ou sua oferta irregular, importa 
responsabilidade de autoridade competente. 

b)  Os pais ou responsáveis têm obrigação de matricular seus filhos ou pupilos nas redes particulares. 

c)  Os professores de ensino fundamental, comunicarão ao Conselho Tutelar os casos de maus-tratos 
envolvendo seus alunos. 

d)  É dever dos municípios assegurar à criança e ao adolescente progressiva extensão da obrigatoriedade e 
gratuidade ao ensino médio. 

30. (IBFC/Pref. Vinhedo - 2019) A Lei nº 8.069, de 13 de Julho de 1990, dispõe sobre o Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA) e dá outras providências. Assinale a alternativa incorreta quanto aos 

deveres do Estado em relação à Educação. 

a)  Garantir o ensino fundamental à criança e ao adolescente, sendo que a sua gratuidade se restringe apenas 
àqueles que estudarem na idade própria 

b)  Possibilitar o atendimento educacional especializado aos deficientes, preferencialmente na rede regular 
de ensino 

c)  Permitir o acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a 
capacidade de cada um 

d)  Atendimento ao ensino fundamental, por meio de programas suplementares para que haja material 
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde 

31. (IBFC/Pref. Vinhedo - 2019) A Lei n° 8.069/1990, estabelece o Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA), entre outras disposições, traz os direitos sociais e a proteção integral desse público. 

No que se refere ao que o documento estabelece sobre o direito à educação de alunos e alunas com 
deficiência, assinale a alternativa correta: 

a)  Segundo o documento, crianças e adolescentes abrigadas devem ter garantida a escola no abrigo onde 
moram, não sendo obrigatória a frequência na escola regular 

b)  A Lei nº 8.069 não estabelece diretrizes referentes à educação de alunos e alunas com deficiência, o 
documento apenas dispõe as ações do Conselho Tutelar, em caso de maus tratos 

c)  O ECA defende que as crianças com deficiência devem estar matriculadas em escolas especiais, espaços 
que garantem a aprendizagem desse público-alvo 

d)  O ECA estabelece que o Estado deve assegurar atendimento educacional especializado aos alunos e alunas 
com deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino 
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32. (IBFC/Pref. C Sto. Agostinho - 2019) Lúcia é uma mãe muito dedicada e prefere ensinar sua filha 

Júlia de 7 (sete) anos em casa. Lúcia alega que sua filha não aprende na escola. Neste ano Júlia não está 

matriculada em nenhuma instituição e está com aquisições de aprendizagem que já ultrapassam a fase 

que vivenciaria em uma instituição formal. Sobre este contexto, analise as afirmativas abaixo e dê valores 

Verdadeiro (V) ou Falso (F). 

(   ) Os pais ou responsável têm a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na rede regular de ensino. 

(   ) Os dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental comunicarão ao Conselho Tutelar os casos de 
reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, esgotados os recursos escolares. 

(    ) No processo educacional respeitar-se-ão os valores culturais, artísticos e históricos próprios do contexto 
social da criança e do adolescente, garantindo-se a estes a liberdade de aprenderem saberes diversos em 
uma instituição formal ou somente no seio familiar. 

Assinale a alternativa que apresente a sequência correta de cima para baixo. 

a)  V, V, F 

b)  F, V, V 

c)  V, F, F 

d)  F, F, V 

33. (IBFC/Pref. C Sto. Agostinho - 2019) O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em seus artigos 

53 e 54, estabelecem o direito ao acesso à educação e as responsabilidades do Estado sobre esse direito. 

Em relação ao dever do Estado, analise as afirmativas abaixo e assinale a alternativa correta. 

I. Oferecer atendimento educacional especializado as pessoas com deficiência, preferencialmente na rede 
de ensino regular. 

II. Oferecer o acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, respeitando a 
capacidade de cada um. 

III. Garantir a oferta gratuita do ensino regular apenas nos horários matutino e vespertino. 

Assinale a alternativa correta. 

a)  Apenas a afirmativa II está correta 

b)  Apenas as afirmativas II e III estão corretas 

c)  Apenas as afirmativas I e II estão corretas 

d)  Apenas a afirmativa I está correta 

34. (IBFC/Pref. Cruzeiro do Sul - 2019) Lucas tem 10 (dez) anos, e é o filho caçula de Dona Matilde e 

Senhor João. Eles moram em um terreno arrendado na área rural, mas não tão distante do centro da 

cidade. Ele ajuda, em todas as manhãs, seus pais no plantio de hortaliças e, posteriormente, na parte da 

tarde, acompanha seus pais à comercialização dessas hortaliças. Lucas se considera um adulto e fica 

orgulhoso de ajudar os pais no sustento da casa. Com base neste caso e o estabelecido no Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA, Lei nº 8.069/1990), assinale a alternativa correta. 
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a)  Lucas já é considerado um adolescente e pode trabalhar como aprendiz junto com seus pais 

b)  Lucas é uma criança, mas acompanhado dos pais ele pode exercer qualquer atividade profissional 

c)  Segundo o ECA, Lucas é uma criança e deveria estar na escola 

d)  O ECA não proíbe que Lucas trabalhe, mas também deveria estar estudando 

35. (IBFC/Pref. Cruzeiro do Sul - 2019) Cristiano, de 11 (onze anos e meio) é um menino muito 

empenhado em aprender. Seus pais o incentivam desde os seus 3 (três) anos de idade a estudar e a 

valorizar o que a escola lhe proporciona. Neste ano, Cristiano abandonou a escola e pediu para que seus 

pais o ensinassem em casa. Sobre esse contexto e o que prevê o ECA, analise as afirmativas abaixo e dê 

valores Verdadeiro (V) ou Falso (F). 

(  ) Os pais ou responsável têm a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na rede regular de ensino. 

( ) No que se refere ao papel da escola, os dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental 
comunicarão ao Conselho Tutelar os casos de reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, 
esgotados os recursos escolares. 

(  ) Os pais efetuaram a matrícula do filho no início do ano, mas se Cristiano não quer frequentar a escola, os 
pais podem acatar a vontade do filho e deixá-lo em casa para estudar. 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta de cima para baixo. 

a)  V, V, V 

b)  V, V, F 

c)  F, F, V 

d)  F, V, V 

36. (IBFC/Pref. Cruzeiro do Sul - 2019) O ECA traz considerações importantes acerca do dever do Estado 

para com a criança e o adolescente. A esse respeito, assinale a alternativa incorreta. 

a)  Atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular 
de ensino 

b)  Progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio 

c)  Oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do adolescente trabalhador 

d)  Atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade 

37. (IBFC/Pref. Cruzeiro do Sul - 2019) César é um pai muito empenhado na educação dos filhos. Sua 

esposa, Cristina ensina Língua Portuguesa e Matemática todas as manhãs ao filho do meio, Pedro, de 8 

(oito) anos de idade. César ensina, em todas as tardes, assuntos de cultura geral, à criança. Ambos 

decidiram que devem ensinar Pedro e, posteriormente o filho caçula, dentro de casa. Sobre este caso, 

analise as afirmativas. 
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I. Segundo o ECA, os pais ou responsável têm a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na rede regular 
de ensino. 

II. O ECA não obriga pais ou responsável a matricularem seus filhos ou pupilos na rede regular de ensino, 
mas ao Poder Público é exigido que sejam disponibilizadas escolas e vagas a todas as crianças em idade 
escolar. 

III. O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo, portanto os pais não podem privar 
seus filhos deste direito inegociável. 

Assinale a alternativa correta. 

a)  Apenas a afirmativa I está correta 

b)  Apenas a afirmativa II está correta 

c)  Apenas a afirmativa III está correta 

d)  Apenas as afirmativas I e III estão corretas 

38. (IBFC/Pref. Vinhedo - 2019) Recentemente, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei nº 

8.069/1990, completou 28 (vinte e oito) anos de publicação. Ao longo desses anos é possível perceber que 

este documento legislador contribuiu para proteger, dentre outros, a integridade física e emocional de 

crianças e adolescentes por todo Brasil. No âmbito do trabalho infantil coerentemente, o ECA prevê: 

I. Ao adolescente até doze anos de idade é assegurada bolsa de aprendizagem. 

II. Crianças e adolescentes podem prestar serviços comunitários (realização de tarefas gratuitas de interesse 
geral), por período não excedente a 12 (doze) meses, junto a entidades assistenciais, hospitais, escolas e 
outros estabelecimentos congêneres, bem como em programas comunitários ou governamentais. 

III. Ao adolescente aprendiz (maior de quatorze anos), são assegurados os direitos trabalhistas e 
previdenciários. 

IV. O ECA proíbe qualquer trabalho a menores de quatorze anos de idade, salvo na condição de aprendiz. 

V. Ao adolescente empregado, aprendiz, em regime familiar de trabalho, aluno de escola técnica, assistido 
em entidade governamental ou não-governamental, é vedado, dentre outros, o trabalho noturno, realizado 
entre as vinte e duas horas de um dia e as cinco horas do dia seguinte. 

Está correto o que se apresenta em: 

a)  III, IV e V apenas 

b)  I, II e IV apenas 

c)  II, III e V apenas 

d)  I, III e IV apenas 

39. (IBFC/Pref. Cruzeiro do Sul - 2019) O trabalho é abordado pelo Estatuto da Criança e do Adolescente 

nos artigos 60 a 69. Considere o disposto em tal legislação, analise as afirmativas abaixo e assinale a 

alternativa correta. 
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I. Ao adolescente aprendiz, maior de quatorze anos, são assegurados os direitos trabalhistas e 
previdenciários. 

II. Ao adolescente portador de deficiência é opcional que o trabalho seja protegido. 

III. Ao adolescente aprendiz, maior de quatorze anos, são assegurados os direitos trabalhistas e 
previdenciários. 

a)  Apenas a afirmativa II está correta 

b)  Apenas a afirmativa III está correta 

c)  Apenas as afirmativas I e III estão corretas 

d)  Apenas as afirmativas I e II estão corretas 

40. (UEM/UEM - 2017) De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente, qual é o procedimento 

que deverá ser adotado pelos dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental nos casos de 

reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, esgotados os recursos escolares, e os casos de 

elevados níveis de repetência?  

a) Encaminhar ao Ministério Público, para a devida advertência ao aluno.  

b) Comunicar ao Juiz da Infância e Juventude.   

c) Notificar a secretaria da escola, para devido registro no livro de ocorrências.  

d) Registrar no diário de classe, para posterior notificação ao Conselho Escolar.   

e) Comunicar ao Conselho Tutelar. 

41. (IBADE/Prefeitura de Rio Branco-AC - 2017) É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente: 

1. progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio. 

2. atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência. 

3. atendimento em creche e pré-escola às crianças de seis anos de idade. 

4. oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do adolescente trabalhador. 

Estão corretos apenas os itens:  

a) 1, 2 e 4. 

b) 2, 3 e 4. 

c)  1 e 3. 

d) 1 e 4. 

e) 1, 3 e 4. 

42. (FCM/IF-RJ - 2017) “A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno 

desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho”. 

Segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente, é um direito assegurado a esse público no âmbito da 

educação 
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a) o questionamento da posição ideológica do professor.  

b)  um professor exclusivo para quem necessite de reforço escolar. 

c) o livre acesso aos conselhos administrativos, pedagógicos e de classe da escola. 

d) a contestação dos critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias escolares superiores. 

e) a aprovação automática de adolescentes trabalhadores para evitar sua evasão escolar. 

43.  (Quadrix/SEDF - 2017) Julgue o item: 

Conforme o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), os dirigentes de estabelecimentos de Ensino 
Fundamental devem comunicar ao conselho tutelar os casos de evasão escolar, não sendo necessária tal 
providência na hipótese de reiteração de faltas injustificadas. 

44.  (FUNRIO/Prefeitura de Trindade- GO - 2016) O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) assegura 

à criança e ao adolescente o direito à educação. 

Um outro direito garantido pelo ECA é:  

a) Respeito do corpo docente, desde que faça por merecer. 

b)  Igualdade de condições para acesso e permanência na escola. 

c) Acesso à escola pública e gratuita, respeitando a existência de vaga. 

d) Contestação de critérios de avaliação no âmbito da própria unidade escolar. 

e) Participação em atividades pedagógicas na escola e extracurriculares, excluindo aquelas ligadas a 
entidades estudantis. 

45. (FUNIVERSA/IF-AP - 2016) À luz do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n.º 8.069/1990 e suas 

alterações), assinale a alternativa correta em relação ao direito do adolescente à educação. 

a) É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo pedagógico, bem como participar da definição 
das propostas educacionais. 

b) É dever dos pais ou responsáveis assegurar atendimento no ensino fundamental por meio de programas 
suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. 

c) Os dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental comunicarão aos pais ou responsáveis a 
reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, esgotados os recursos escolares. 

d) O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público objetivo. 

e) É dever do Estado assegurar a todos os adolescentes acesso ao nível superior de ensino. 

46. (FUNRIO/IF-BA - 2016) Segundo o Art. 53 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), a criança 

e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o 

exercício da cidadania e qualificação para o trabalho. Para que este exercício seja pleno é necessário: 
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I. impor limites à presença dos pais na escola, especialmente se desejarem participar da definição das 
propostas educacionais; 

II. assegurar, às crianças e aos adolescentes, o direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às 
instâncias escolares superiores; 

III. garantir o direito de organização e participação em entidades estudantis; 

IV. dar liberdade aos educadores, de forma que possam utilizar de constrangimento moral ou físico, para 
que as crianças sejam disciplinadas. 

Pode-se afirmar que  

a) somente o item I está coerente com o ECA. 

b) somente os itens I e IV estão coerentes com o ECA. 

c) somente os itens II e III estão coerentes com o ECA. 

d) somente os itens II, III e IV estão coerentes com o ECA. 

e) nenhum dos itens está coerente com o ECA. 

47. (UEM/UEM - 2017) Assinale a alternativa correta em relação à profissionalização e ao trabalho da 

criança e do adolescente.   

a) A remuneração que o adolescente recebe pelo trabalho efetuado ou a participação na venda dos produtos 
de seu trabalho desfigura o caráter educativo.  

b) O adolescente que se enquadra na categoria de aprendiz estará amparado apenas pelas normas do Código 
de Processo Civil.  

c) Ao adolescente portador de deficiência é proibida a prática de atividade laboral.  

d) A realização de atividades perigosas, insalubres ou penosas é permitida ao adolescente aprendiz que 
estiver em regime familiar de trabalho.   

e) Ao adolescente é vedado o trabalho noturno, realizado entre as vinte e duas horas de um dia e as cinco 
horas do dia seguinte. 

48. (UEM/UEM - 2017) O Estatuto da Criança e do Adolescente define aprendizagem como a formação 

técnico-profissional ministrada segundo quais critérios?   

a) As diretrizes e bases da legislação de educação em vigor.   

b) As diretrizes e bases da legislação da previdência em vigor.  

c) As diretrizes e bases da legislação de trânsito em vigor.  

d) As diretrizes e bases da legislação trabalhista em vigor.  

e) As diretrizes e bases da legislação civil em vigor. 

49. (Big Advice/Prefeitura de Pradópolis-SP - 2017) De acordo com o ECA, Art. 63. A formação técnico-

profissional obedecerá aos seguintes princípios: 
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I - Garantia de acesso obrigatória ao ensino regular; 

II - Atividade compatível com o desenvolvimento do adolescente; 

III - Horário usual para o exercício das atividades. 

Das afirmativas dadas, a alternativa que apresenta incorreção é:  

a)  I e II.  

b)  I e III.  

c)  II e III. 

d) Todas estão corretas.  

e) N.D.A. 

50.  (Big Advice/Prefeitura de Pradópolis-SP - 2017) De acordo com o ECA, Art. 64. Ao adolescente até 

quatorze anos de idade _________________. 

A alternativa que preenche corretamente a lacuna é:  

a) São assegurados direitos trabalhistas. 

b)  São assegurados direitos previdenciários.  

c) São assegurados direitos trabalhistas e previdenciários.  

d) É assegurada bolsa de aprendizagem. 

e) É assegurado o trabalho protegido. 

51. (FCM/IF-RJ - 2017) Considere as seguintes afirmações sobre o direito à profissionalização e à 

proteção no trabalho, preconizados no título II, capítulo V do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

I- Ao adolescente portador de deficiência, é assegurado trabalho protegido. 

II- Ao adolescente até quatorze anos de idade, são assegurados os direitos trabalhistas e previdenciários. 

III- O adolescente tem direito à profissionalização e à proteção no trabalho, observados o respeito à condição 
peculiar de pessoa em desenvolvimento, a capacitação profissional adequada ao mercado de trabalho, 
dentre outros aspectos. 

IV- A formação técnico-profissional obedecerá aos princípios da garantia de acesso e frequência obrigatória 
ao ensino regular, da atividade compatível com o desenvolvimento do adolescente e do horário especial para 
o exercício das atividades. 

V- Ao adolescente empregado, aprendiz, em regime familiar de trabalho, aluno de escola técnica, assistido 
em entidade governamental ou não governamental, é permitido trabalho noturno realizado entre as vinte e 
duas horas de um dia e as cinco horas do dia seguinte de modo a garantir seu acesso à escola. 

São corretas apenas as afirmativas 

a) I, II e V.  

b) I, III e IV. 

c)  II, III e V. 
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d) II, IV e V. 

e) I, II, III e IV. 

52. (Alternative Concursos/Prefeitura de Sul Brasil-SC - 2016) De acordo com o Estatuto da Criança e 

do Adolescente, Lei n.º 8.069/90, art. 60, é proibido qualquer trabalho a menores:   

a) De quatorze anos de idade, inclusive na condição de aprendiz.  

b) De quatorze anos de idade, salvo na condição de aprendiz.   

c) De dezesseis anos de idade, salvo na condição de aprendiz.   

d) De dezesseis anos de idade, inclusive na condição de aprendiz.  

e) De dezessete anos de idade, inclusive na condição de aprendiz.   

53.  (Alternative Concursos/Prefeitura de Sul Brasil-SC - 2016) De acordo com o Estatuto da Criança e 

do Adolescente, Lei n.º 8.069/90, art. 69, o adolescente tem direito à profissionalização e à proteção no 

trabalho, observados os seguintes aspectos: 

I. Respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento. 

II. Capacitação profissional adequada ao mercado de trabalho. 

III. Remuneração do adolescente em relação ao trabalho prestado.   

a) Somente I e III estão corretas.   

b) Somente I e II estão corretas.   

c) Somente II e III estão corretas.   

d) Somente I está correta.   

e) Todas estão corretas.   

54. (IDECAN/Prefeitura de Natal-RN - 2016) Sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, analise as 

afirmativas a seguir. 

I. Considera-se criança, para os efeitos do Estatuto da Criança e do Adolescente, a pessoa até doze anos de 
idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade. 

II. É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta 
prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao 
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária. 

III. Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, as exigências do bem 
comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente como 
pessoas em desenvolvimento. 

IV. Os estabelecimentos de atendimento à saúde deverão proporcionar condições para a permanência em 
tempo integral de um dos pais ou responsável, nos casos de internação de criança ou adolescente. 
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Estão corretas as afirmativas  

a)  I, II, III e IV.  

b)  I e II, apenas.  

c)  I e III, apenas.  

d) II e III, apenas. 

55. (IDECAN/UFPB - 2016) O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) estabelece que “a criança e o 

adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o 

exercício da cidadania e qualificação para o trabalho”. Sobre o direito à educação, à cultura, ao esporte e 

ao lazer de crianças e adolescentes, é correto afirmar que 

a) o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público objetivo. 

b) os pais ou responsáveis não têm a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na rede regular de ensino. 

c) o não oferecimento do ensino obrigatório pelo poder público ou sua oferta irregular não importa 
responsabilidade da autoridade competente. 

d) compete ao poder público recensear os educandos no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, 
junto aos pais ou responsáveis, pela frequência à escola. 

56. (MPE-PR - 2019) Entre as garantias de prioridade estabelecidas expressamente pelo Estatuto da 

Criança e do Adolescente (art. 4º, parágrafo único, da Lei n. 8.069/90), não há previsão de: 

a) Primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias. 

b) Precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública. 

c) Destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à 
juventude. 

d) Viabilização prioritária de formas alternativas de participação, ocupação e convívio com as demais 
gerações. 

e) Preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas. 

57. (MPE-PR - 2019) Nos termos do que expressamente estabelece a Lei n. 8.069/90 (Estatuto da 

Criança e do Adolescente), assinale a alternativa incorreta: 

a) É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo pedagógico, bem como participar da definição 
das propostas educacionais. 

b) É dever do Estado assegurar atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a cinco anos de 
idade. 

c) É assegurado às crianças e aos adolescentes o direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer 
às instâncias escolares superiores. 
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d) No processo educacional respeitar-se-ão os valores culturais, artísticos e históricos próprios do contexto 
social da criança e do adolescente, garantindo-se a estes a liberdade da criação e o acesso às fontes de 
cultura. 

e) Entende-se por trabalho educativo a atividade laboral em que prevalecem as exigências pedagógicas 
relativas ao desenvolvimento profissional e produtivo do educando. 

58. (IDECAN/CM Cel Fabriciano - 2017) Em 1990, com a promulgação do ECA (Estatuto da Criança e do 

Adolescente), Lei nº 8.069/90, crianças e adolescentes passaram a ser considerados pessoas, pois, 

anteriormente, as crianças e adolescentes não eram vistas como pessoas, nem culturalmente nem pelo 

próprio ordenamento jurídico. De acordo com o ECA, considera-se 

A) criança, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de 
idade. 

B) criança, a pessoa até quatorze anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre quatorze e dezoito 
anos de idade. 

C) criança, a pessoa até onze anos de idade completos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de 
idade completos. 

D) criança, a pessoa até dez anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre dez e dezenove anos de 
idade incompletos. 

59. (IDECAN/Pref. Tenente Ananias - 2017) Para substituir o Código de Menores que estava em vigor 

desde 10 de outubro de 1979, foi criado o Estatuto da Criança e do Adolescente em 1990. O Estatuto é 

avaliado como uma das leis mais evoluídas no âmbito da menoridade. Com relação ao ECA, analise as 

afirmativas a seguir. 

I. São três os princípios básicos que conduzem o Estatuto: princípio da proteção integral; garantia de absoluta 
prioridade; e, condição de pessoa em desenvolvimento. 

II. Crianças e adolescentes podem praticar ações ilícitas ao preceito legal nomeadas atos infracionais; desta 
forma, recebem tratamentos distintos. 

III. No Estatuto considera-se crianças, as pessoas de até quatorze anos de idade incompletos e adolescentes 
de até dezoito anos de idade, que cometem infrações penais. 

Está(ão) correta(s) a(s) afirmativa(s) 

A) I, II e III. 

B) II, apenas. 

C) I e II, apenas. 

D) I e III, apenas. 

60. (IDECAN/Pref SG Rio Abaixo - 2017) “O direito à educação, priorizando o seu acesso e a 

permanência do aluno na escola, tem sido garantido nos aportes legais, na Constituição Federal de 1988, 

na Lei Federal nº 8069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e na Lei de Diretrizes e Bases da 
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Educação Nacional (LDB nº 9.394/96), objetivando a formação do usuário para o exercício da cidadania, 

preparação para o trabalho e sua participação social.” O ECA, em seu Art. 53, NÃO estabelece: 

A) Direito de ser respeitado por seus educadores. 

B) Acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência. 

C) Direito de organização e participação em entidades estudantis. 

D) Diferenciação de condições para o acesso e permanência na escola mediante a cotas. 

61. (IDECAN/Cariacica - 2016) A partir da criação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 

crianças e adolescentes brasileiros, sem distinção de raça, cor ou classe social, passaram a ser reconhecidos 

como sujeitos de direitos e deveres, considerados como pessoas em desenvolvimento a quem se deve 

prioridade absoluta do Estado. De acordo com o texto do ECA, à criança e ao adolescente serão 

assegurados para garantia do Direito à educação, à cultura, ao esporte e ao lazer, EXCETO: 

A) Acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência. 

B) Direito de organização e participação em entidades estudantis. 

C) Igualdade de condições para o acesso e permanência na escola. 

D) Direito de ser respeitado por seus educadores e de contestar critérios avaliativos, podendo seus 
responsáveis recorrer às instâncias escolares superiores. 

62. (IDECAN/Pref. Leopoldina - 2016) A Lei nº 8.069/1990, Art. 53, prevê que a criança e o adolescente 

têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da 

cidadania e qualificação para o trabalho. Nesse âmbito, é INCORRETO afirmar que: 

A) É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo pedagógico, bem como participar da definição 
das propostas educacionais. 

B) A LDBEN nº 9.394/96 prevê a obrigatoriedade da inclusão, no currículo do ensino fundamental, de 
conteúdo que trate dos direitos das crianças e dos adolescentes, tendo como diretriz a Lei nº 8.069/1990. 

C) A tarefa de educar quanto aos direitos das crianças e adolescentes é da escola, cabendo ao Poder Público 
sua promoção, em todas as esferas (inclusive via Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente e de 
Educação). 

D) A educação não pode ser mero sinônimo de “ensino” das disciplinas tradicionais (português, matemática, 
história, geografia etc.), mas, sim, deve estar fundamentalmente voltada ao preparo para o exercício da 
cidadania, inclusive para o trabalho qualificado. 

63. (IDECAN - 2014) O Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990) estabelece que a 

criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo 

para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho. Em relação aos deveres do Estado que devem 

ser assegurados à criança e ao adolescente para garantia dos direitos supracitados, indique a alternativa 

INCORRETA nos termos da legislação em questão. 

Ricardo Torques

Aula 00

IFSP (Assistente de Alunos) Estatuto da Criança e do Adolescente + Ações Inclusivas + Estatuto da Pessoa com Deficiência

www.estrategiaconcursos.com.br



 

107 
108 

A) Progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio. 

B) Atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a 3 anos de idade. 

C) Oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do adolescente trabalhador. 

D) Ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade 
própria. 

E) Atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular 
de ensino. 

64. (IDECAN - 2014) O direito à educação, garantido à criança e ao adolescente pelo Estatuto da Criança 

e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990), prescreve que deve ser assegurado, também, o direito de 

organização e participação em entidades estudantis. Sobre o direito da criança e do adolescente em 

relação ao processo de avaliação e estudantil, analise. 

I. Direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias escolares superiores. 

II. Direito de contestar o conteúdo pedagógico avaliativo, podendo recorrer ao Conselho Tutelar. 

III. Direito de contestar o calendário avaliativo, podendo recorrer à supervisora pedagógica. 

IV. Direito de contestar a qualidade do ensino que deu causa à avaliação, recorrendo à Superintendência de 
Educação. 

Está(ão) correta(s) apenas a(s) afirmativa(s) 

A) I. 

B) I e III. 

C) I, II e III. 

D) I, II e IV. 

E) II, III e IV.  

65. (IDECAN/Pref. Simonésia - 2016)Entre os direitos fundamentais defendidos no Estatuto da Criança 

e Adolescente está também o direito à profissionalização. Significa que o adolescente tem direito a 

aprender uma profissão. Como o próprio Estatuto indica em seu Capítulo V (Do direito à profissionalização 

e à proteção no trabalho). Acerca do exposto, assinale a afirmativa INCORRETA. 

A) É garantido ao adolescente portador de deficiência física trabalho protegido. 

B) São garantidos ao aprendiz todos os seus direitos trabalhistas e previdenciários assegurados. 

C) É proibido qualquer trabalho a menor de doze anos de idade, salvo na condição de aprendiz. 

D) É vetado o trabalho noturno, perigoso, insalubre ou penoso, realizado em locais prejudiciais à sua 
formação e ao seu desenvolvimento físico, psíquico, moral e social. 

66. (IDECAN/Pref. Apiacá - 2016) Sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal nº 8.069, 

de 13/07/1990 – ECA), assinale a afirmativa INCORRETA. 
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A) O Conselho Tutelar é o órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de 
zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos nesta Lei. 

B) No ECA inclui a proibição de menores de 12 anos a trabalharem; a exceção aceitável é que o trabalho seja 
como aprendiz e, ainda, é proibido o trabalho noturno, perigoso ou quando estiverem em estado salubre. 

C) Modificou a leitura da sociedade sobre a situação jurídico-social dos sujeitos em desenvolvimento. Sabe-
se que a simples determinação legislativa não tem o condão de modificar a consciência da coletividade. Mas 
a partir do ECA crianças e adolescentes são sujeitos de direito. 

D) A doutrina da proteção integral é abrangente e estão previstas iniciativas de defesa dos direitos da criança 
e/ou do adolescente mesmo que os seus responsáveis não o façam ou a elas se oponham. Esta proteção é 
um direito ao qual corresponde um dever, o dever de proteger e de zelar. 

GABARITO 

1. CORRETA 
2. CORRETA 
3. A 
4. C 
5. D 
6. B 
7. E 
8. C 
9. E 
10. E 
11. A 
12. C 
13. D 
14. B 
15. A 
16. C 
17. C 
18. E 
19. ANULADA 
20. E 
21. B 
22. D 
23. A 
24. A 
25. A 
26. D 
27. D 
28. C 
29. A 
30. A 
31. D 
32. A 

33. C 
34. C 
35. B 
36. D 
37. D 
38. A 
39. C 
40. E 
41. A 
42. D 
43. INCORRETA 
44. B 
45. A 
46. C 
47. E 
48. A 
49. B 
50. D 
51. B 
52. B 
53. B 
54. A 
55. D 
56. D 
57. E 
58. A 
59. C 
60. D 
61. D 
62. C 
63. B 
64. A 

65. C 
66. B 
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